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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2022
A Empresa
A Desenbahia – Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. foi constituída a partir da trans-
formação do Desenbanco – Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A. em Agência 
de Fomento, em 2001, conforme Lei Estadual n° 7.133, de 21 de julho de 1997, alterada pela 
Lei Estadual n° 7.935, de 9 de outubro de 2001. Constituída como pessoa jurídica de direito 
privado, de capital fechado, tem o Estado da Bahia como acionista majoritário. Funciona com 
autorização do Banco Central do Brasil e, na condição de instituição fi nanceira de fomento, está 
subordinada à regulamentação do Sistema Financeiro Nacional.
A Agência opera de forma alinhada com as políticas públicas estaduais e tem por objeto apoiar 
programas e projetos de desenvolvimento econômico e social no estado da Bahia, mediante a 
concessão de empréstimos e fi nanciamentos de capital fi xo e de giro, assim como a prestação 
de garantias e serviços de agenciamento fi nanceiro, de administração de fundos de desen-
volvimento e de consultoria, notadamente aos órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta do Estado.
S ediada no município de Salvador, a Desenbahia dispõe de oito Gerentes de Desenvolvimento, 
sendo um deles alocado em Salvador, para atender a Região Metropolitana, e sete alocados 
fora da capital, de modo a atender a todos os municípios baianos. Encontram-se distribuídos 
nos municípios de Barreiras, Feira de Santana, Ilhéus, Teixeira de Freitas, Juazeiro, Vitória da 
Conquista e Irecê. 
Indicadores Relevantes 

E  m 31/12/2022:
C  apital Social Integralizado R$ 588,2 milhões
Ativo Total  R$ 1.089,4 milhão
Patrimônio Líquido R$ 738,5 milhões
Lucro Líquido R$ 77,05 milhões
Carteira de Operações de Crédito R$ 632,7 milhões
Liberações no Período R$ 135,1 milhões
Número de Liberações no Período 2.973

 Mensagem da Diretoria
Em atendimento às disposições legais e estatutárias, voltamo-nos à sociedade baiana, com 
particular destaque aos nossos acionistas, clientes - empresários, produtores rurais, gestores 
públicos municipais, microempreendedores – e trabalhadores em geral - todos responsáveis 
pela direção e força do desenvolvimento da Bahia -, no intuito de apresentar o desempenho 
operacional e o resultado fi nanceiro da Desenbahia no exercício de 2022. 
No ano de 2022, vivemos um período de extrema complexidade e incertezas devido a fatores 
como a recuperação das atividades pós-pandemia da Covid-19, as consequências econômicas 
globais do confl ito entre Rússia e Ucrânia e, no Brasil, eleições muito polarizadas. As variáveis 
macroeconômicas brasileiras mostraram crescimento modesto do Produto Interno Bruto – PIB 
(3%); taxa de infl ação acima do intervalo desejado pela autoridade monetária (IPCA 5,79%); e 
aumentos continuados da taxa básica de juros (Selic – 13,75% a.a. ao fi nal do ano).
A Desenbahia manteve-se fi el à sua Missão de “viabilizar soluções fi nanceiras e técnicas que 
promovam o desenvolvimento sustentável e melhorem a vida da população baiana”, e, para 
tanto, concentrou-se nos seus principais objetivos: apoiar empreendimentos na Bahia por meio 
da concessão de crédito e administrar fundos e prestar serviços de agenciamento fi nanceiro.
A Desenbahia liberou R$ 135,1 milhões, sendo R$ 72,9 milhões de recursos provenientes do 
Sistema BNDES/Finame; R$ 58,1 milhões de Recursos Próprios (RP); R$ 2,4 milhões do Fun-
do de Defesa da Economia Cafeeira – Funcafé; e R$ 1,6 milhão do Fundo Geral de Turismo 
– Fungetur. 
Adicionalmente, com recursos do FUNDESE, foram liberados R$ 94,5 milhões.
Também merece destaque a atuação na recuperação de crédito. No ano em apreço, a receita 
com a recuperação de créditos baixados como prejuízo somou R$ 47,6 milhões.
A Administração da Agência manteve-se cautelosa com relação às despesas administrativas, 
aos riscos de crédito e operacional, à qualidade e rentabilidade dos valores mobiliários, o que 
nos permitiu atingir o Lucro Líquido de R$ 77,05 milhões. 
N as próximas seções deste documento, são detalhados os resultados obtidos pela Agência, 
assim como os destaques da gestão organizacional que marcaram o ano.
Agradecemos ao Governador Rui Costa, aos membros dos Conselhos de Administração e Fis-
cal e do Comitê de Auditoria pela confi ança no nosso trabalho, assim como pelo apoio e con-
tribuições. Aproveitamos o ensejo para encaminhar aos colaboradores nosso reconhecimento 
pela dedicação e efi ciência.
I. Desempenho Operacional
I.1 Concessão de Crédito
Em 2022, a Desenbahia liberou R$ 229,6 milhões, sendo referente à carteira Desenbahia: R$ 
72,9 milhões de recursos provenientes do Sistema BNDES/Finame, ou 53,9% do total; R$ 58,1 
milhões de Recursos Próprios (RP), ou 43,1%; R$ 2,4 milhões do Fundo de Defesa da Econo-
mia Cafeeira – Funcafé, 1,7%; e R$ 1,6 milhão do Fundo Geral de Turismo – Fungetur, ou 1,2%. 
Na carteira Fundese, foram R$ 94,6 milhões em liberações.
Em termos quantitativos, foram 10,1 mil concessões de crédito ao longo do ano, sendo a parce-
la mais signifi cativa as operações de microcrédito do programa CrediBahia, que alcançou 7,35 
mil liberações, sendo 2,75 mil vinculadas à carteira Desenbahia e 4,6 mil à carteira FUNDESE. 
Destaca-se também no número total supramencionado 2,1 mil liberações da Linha Emergencial 
via FUNDESE.
Quanto a critérios de análise da carteira Desenbahia, relativamente à distribuição setorial da 
economia, observa-se que a parcela destinada ao segmento privado, R$ 114,1 milhões, absor-
veu 84,4% do total das liberações, tendo fi cado a parcela de R$ 21 milhões, ou seja, 15,5% do 
total destinada ao segmento da administração pública – fi nanciamento a municípios. Com essa 
segunda parcela, foram atendidas as demandas de liberação de quatorze municípios baianos. 
No segmento privado, o setor Comércio e Serviços foi o que mais se benefi ciou com liberações, 
uma vez que recebeu R$ 70,3 milhões, representando 52,1% do total liberado. A A gropecuária 
recebeu R$ 34,4 milhões (25,5% do total) e a Indústria, R$ 9,2 milhões (6,8%).
No que concerne ao tipo e porte dos empreendimentos, a Desenbahia priorizou suas ações 
para as operações de microcrédito e demais realizadas com pessoas físicas (produtor rural, em 
particular). Para essa categoria, foram conduzidos R$ 50,2 milhões (equivalente a 37,2% das 
liberações totais do exercício). Apenas para o programa CrediBahia, foram R$ 19,8 milhões, 
em 2,75 mil liberações. Para os empreendimentos classifi cados entre micro e pequeno-médio 
porte (empresariais e rurais), foram direcionados R$ 52,9 milhões, ou 39,1% das liberações. 
Os empreendimentos de grande e médio portes se benefi ciaram com liberações de R$ 31,8 
milhões (23,5% do total). 
Em termos de distribuição espacial, a maior parcela das liberações realizadas no período em 
análise, 76,3% do total, foi dirigida para o interior do estado, direcionando-se para a Região Me-
tropolitana de Salvador (RMS) a parcela de 23,6%. Esse fenômeno alinha-se com a orientação 
do Governo em interiorizar o crédito, contribuindo, assim, para o desenvolvimento econômico 
mais bem distribuído espacialmente. 

Liberações por Setor Econômico em % - 2022
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Liberações na RMS e no Interior em % - 2022
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Sobre o CrediBahia, o programa é o resultado de uma parceria constituída pela Desenbahia, 
SETRE - Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esportes, SDE - Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico e SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, e 
os Municípios. Em 2021, foi celebrado Termo de Cooperação Técnica com a UPB – União dos 
Municípios da Bahia, com vistas a intensifi car o trabalho de divulgação, inclusive através da 
sensibilização de gestores municipais para implantação de novos postos.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto - semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 
e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras. As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 
e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

I.2 Recuperação de Crédito
 A retomada da economia no pós-pandemia, ainda que de maneira lenta, se observa na redução 
da quantidade de solicitações de repactuação de contratos de fi nanciamento na Desenbahia 
no exercício 2022. A procura por renegociações de operações ativas, com pedidos de carência 
nos pagamentos e alongamento nos prazos dos contratos, reduziu consideravelmente, quando 
comparado com 2020 e 2021, período mais agudo da pandemia.
Como resultado das renegociações realizadas em 2022, em termos de quantidade numérica, 
foram renegociados na Carteira Desenbahia: 285 contratos, sendo 76 liquidados por renego-
ciação e 209 repactuados com novas condições de pagamento; na Carteira FUNDESE: 205 
contratos, sendo 83 liquidados por renegociação e 122 repactuados com novas condições de 
pagamento. Com esse esforço, foram recuperados créditos que totalizaram o montante de R$ 
10 milhões.
Na análise comparativa dos índices de inadimplência, apesar dos indicadores de 2022 apre-
sentarem valores pouco superiores aos do encerramento de 2021, se observa que uma única 
operação em cada carteira responde por metade da inadimplência. A carteira Desenbahia en-
cerrou com índice de 1,69% e a carteira FUNDESE encerrou com 1,22%. Em 2021, as carteiras 
fecharam com índices de 1,21% e 1,00%, respectivamente.
Com relação aos resultados na recuperação de créditos, em 2022 se observa um recorde na 
carteira Desenbahia, com receitas que totalizam R$ 72,9 milhões, superando em 37% o exce-
lente resultado de 2021, que fechou com R$ 53,0 milhões. Do valor total informado, R$ 47,6 
milhões estão contabilizados na rubrica de Recuperação de Créditos Baixados como Prejuízo, 
enquanto R$ 15,1 milhões foram classifi cados na rubrica de Receitas de Operações de Crédito, 
e R$ 10,2 milhões referentes a pagamentos em operações reativadas. 
Na carteira FUNDESE, o resultado de R$ 10,0 milhões se mostra expressivo, sendo superado 
apenas pelo resultado de 2021, que encerrou com R$ 29,1 milhões. 

I.3 Gestão de Fundos
Para viabilizar as ações de fomento social e econômico, a Desenbahia também atua com a 
prestação de serviços de agenciamento fi nanceiro e de administração de fundos de desenvol-
vimento e de garantia. Atualmente, quatro fundos são geridos pela Agência: o FUNDESE, o 
FGBP, o FGAP e o Fundurbano, este em processo de extinção. 
FUNDESE – Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico 
 A Desenbahia é a gestora fi nanceira do FUNDESE, cumprindo-lhe formular suas linhas opera-
cionais de fi nanciamento e seu orçamento anual, em consonância com o Plano Plurianual do 
Estado e com a aprovação do Conselho Deliberativo do fundo. 
Criado com o objetivo de prestar apoio fi nanceiro a programas voltados para o desenvolvimento 
social e econômico da Bahia, o FUNDESE constitui uma fonte alternativa de recursos para as 
operações de crédito realizadas pela Desenbahia. O fundo disponibiliza recursos para apoiar 
empreendimentos do setor privado que se enquadram nos programas e diretrizes de desenvol-
vimento do Governo do Estado. 
Registra-se que, mesmo o FUNDESE não visando primariamente a obtenção de lucro nas suas 
operações, a Desenbahia submete todas as solicitações de fi nanciamento com recursos do 
fundo aos mesmos processos de análise, risco de crédito e governança corporativa que em-
prega para as operações que compõem a sua carteira. Em função das atividades que realiza, a 
Agência faz jus a uma taxa de administração calculada sobre o patrimônio líquido do fundo. É 
essa taxa anual, apropriada mensalmente, que permite à Desenbahia arcar com os respectivos 
custos operacionais/administrativos relacionados às operações desse fundo.
Os recursos do FUNDESE foram direcionados para todos os setores da economia, exceto o se-
tor público, conforme dispõem os normativos que o regem. O valor total liberado em operações 
de fi nanciamento foi de R$ 94,5 milhões no ano de 2022. O destaque fi cou com as liberações 
efetuadas para a Linha Emergencial de crédito para apoiar os empreendedores prejudicados 
com os efeitos das fortes chuvas que ocorreram no Extremo Sul baiano no fi nal de 2021. Ape-
nas para esse programa foram desembolsados R$ 53 milhões. 
Com recursos do FUNDESE destinados ao programa de microcrédito, foram realizadas libe-
rações da ordem de R$ 22,4 milhões, sendo mais de 90% desse valor desembolsado dire-
tamente a microempreendedores, sob o suporte da linha CrediBahia 1° Piso. Na modalidade 
operacional denominada de 2° Piso, em que os recursos são liberados para outra instituição 
fi nanceira de microcrédito para que ela opere diretamente com o microempreendedor, o valor 
desembolsado foi de R$ 1,5 milhão. 
Indicadores Relevantes 

Em 31/12/2022:
Carteira de Operações de Crédito R$ 479,9 milhões
Liberações no Período R$ 94,5 milhões
Número de Liberações no Período 7.188

FGBP – Fundo Garantidor Baiano de Parcerias 
O FGBP teve a sua criação autorizada pela Lei Estadual nº 12.610, de 27 de dezembro de 2012, 
e tem como competência essencial a prestação de garantias de pagamento de obrigações pe-
cuniárias assumidas pela Administração Direta ou Indireta do Estado da Bahia, em virtude de 
contratos de Parceria Público-Privadas (PPPs). Esses contratos devem ser celebrados sob as 
condições da Lei Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004, e precisam tratar de projetos 
previamente aprovados pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas. 
O Relatório da Administração do FGBP é emitido anualmente, juntamente com as demonstra-
ções fi nanceiras, devidamente auditadas e com parecer do auditor independente. 
No ano em análise, o FGBP manteve-se prestando garantias a quatro projetos de conces-
são patrocinada: (i) Implantação e Operação do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de 
Freitas; (ii) Operação, Manutenção e Revitalização do Sistema Viário BA-052 e a Construção 
de Ponte-Travessia sobre o rio São Francisco entre os Municípios Baianos de Xique-Xique e 
Barra; (iii) Execução das Obras e dos Serviços necessários à Construção e Manutenção do 
Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica; e (iv) Implantação e Operação do VLT do 
Subúrbio. Em dezembro de 2022, o valor do fundo comprometido com esses quatro projetos 
somava R$ 211,7 milhões.
No exercício em apreço, não houve honra de garantias com os recursos do FGBP para nenhum 
dos quatro projetos.
No fi nal do ano, o saldo disponível do fundo alcançou R$ 288,7 milhões e o saldo dos direitos 
a receber por conta de garantias honradas somou R$ 34,4 milhões. A relação patrimônio dispo-
nível/garantias fi cou em 1,363.
FGAP – Fundo Garantidor do Aporte da Ponte
  A Lei Estadual n° 14.290, de 12 de janeiro de 2021, autorizou a criação do FGAP, com a fi nali-
dade de prestar garantia de pagamento do aporte de recursos assumido pelo parceiro público 
estadual no contrato de PPP, na modalidade de concessão patrocinada, para execução das 
obras e dos serviços necessários à Construção, Operação e Manutenção do  Sistema Rodoviá-
rio Ponte Salvador-Ilha de Itaparica. 
O Relatório da Administração do FGAP é emitido anualmente, juntamente com as demonstra-
ções fi nanceiras, devidamente auditadas e com parecer do auditor independente. 
Em fevereiro de 2022, cumprindo o que está estabelecido no contrato de concessão relativo ao 
Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, o Estado da Bahia efetuou subscrição de 
cotas no valor de R$ 250 milhões no fundo.
No fi nal do exercício, o saldo disponível do FGAP somou R$ 569,5 milhões e a relação patrimô-
nio disponível/garantias fi cou em 1,139.

II. Desempenho Financeiro
Rubricas em Relevo:

Receitas da Intermediação Financeira R$ 204,1 milhões
Resultado Bruto da Intermediação Financeira R$ 147,9 milhões
Resultado Operacional R$ 102,3 milhões
Lucro Líquido R$ 77,05 milhões

A Desenbahia apurou lucro líquido de R$ 77,05 milhões no exercício de 2022.  Tal resultado 
excede em mais de 90% o lucro total obtido no ano de 2021. 
A receita de intermediação fi nanceira fi ndou o período com o montante de R$ 204,1 milhões, 
este valor excede em aproximadamente 48% o realizado no exercício passado. Em decorrência 
da manutenção da taxa básica de juros em patamares elevados, houve crescimento na ordem 
de 3,3 vezes das receitas de títulos e valores mobiliários, que somaram R$ 44,7 milhões. O 
aumento positivo dessa rubrica está atrelado ao rendimento dos títulos públicos federais que 

possuem como indexador a Selic. A receita com recuperação de créditos foi alçada ao montante 
de R$ 47,6 milhões, sendo este número 73,8% superior em comparação ao mesmo período 
de 2021. 
As despesas da intermediação fi nanceira somaram R$ 56,2 milhões, com aumento de 55,9% 
sobre o realizado no comparativo ao ano anterior. Desse montante do grupo, há destaque para 
as despesas de obrigações por repasses com R$ 35,1 milhões e acréscimo porcentual de 
51,4% em comparação a 2021. Tal aumento também é ocasionado devido à elevação da taxa 
Selic, visto a utilização da taxa como índice para diversas linhas ofertadas. 
O resultado bruto da intermediação fi nanceira foi de R$ 147,9 milhões, 44,5% superior ao exer-
cício anterior.
O grupo “outras receitas operacionais” somou R$ 50,2 milhões, superando na ordem de 70,4% 
o ano anterior, com destaque para receita de prestações de serviços (aumento de 65,9%), 
justifi cado pela elevação na receita com administração de fundos.
Já o grupo “outras despesas operacionais” totalizou R$ 95,7 milhões, com elevação no patamar 
de 9,9% em relação ao mesmo período de 2021. Apesar das despesas de pessoal e adminis-
trativas terem permanecido em níveis aceitáveis, é importante frisar que atualizações como 
dissídio e prestações de serviços de naturezas diversas estão atrelados a índices como INPC, 
IPCA e IGP-M, o que corrobora para o aumento do valor deste grupo de despesas em análise 
comparativa ao exercício anterior. Sobre a rubrica de despesas tributárias, se faz necessário 
explicar que o aumento de 48,2%, comparado a 2021, é atribuído ao crescimento da receita 
de intermediações fi nanceiras e das outras receitas operacionais, sob as quais incidem tributos 
contabilizados.
O resultado operacional fi cou em R$ 102,3 milhões, com razão comparativa 2,2 vezes a verifi -
cada no período de 2021.
O lucro líquido, conforme dito previamente, acompanhou o resultado operacional, crescendo 
90% frente ao exercício anterior e chegando a R$ 77,05 milhões. 

 III.  Destaques da Gestão 
•    Microcrédito
 O programa de microcrédito denominado de CrediBahia foi originalmente elaborado para ser 
operado na modalidade de fi nanciamento direto a microempreendedores (chamada de 1º Piso), 
com os recursos do FUNDESE. Atualmente, com recursos da carteira da própria instituição, a 
Agência opera na modalidade de fi nanciamento direto a microempreendedores (1º Piso) e, 
com os recursos do FUNDESE, a Desenbahia opera também na modalidade fi nanciamento a 
instituições operadoras de microcrédito (conhecida como operações de 2º Piso).
Ao longo de 2022, foram inaugurados postos do CrediBahia em mais doze municípios baianos: 
Almadina, América Dourada, Baianópolis, Contendas do Sincorá, Crisópolis, Ibirapuã, Ibitiara, 
Inhambupe, Nilo Peçanha, Pilão Arcado, Quijingue e Santa Bárbara. Ao término do exercício, 
o programa constava com 217 postos ativos, o que equivale a 52% do total de municípios do 
estado.
Em termos de desempenho operacional, no ano de 2022, o valor total liberado para o Credi-
Bahia 1° Piso foi de R$ 40,7 milhões em 7.308 desembolsos realizados, levando-se em consi-
deração os recursos das carteiras Desenbahia e FUNDESE. 
Ainda é digno de nota o fato de que, a partir do início de 2022, todos os postos do CrediBahia 
passaram a atuar com a digitalização de documentos no processo de concessão, não sendo 
mais necessário o envio de documentos em papel para a Desenbahia analisar os pedidos de 
fi nanciamento. 
No que se refere ao CrediBahia 2° Piso, no período, foi liberado o valor de R$ 1,5 milhão. 
• Municípios
O atendimento às necessidades de melhoria de infraestrutura e aquisição de equipamentos 
pelos municípios baianos é um dos focos prioritários da Desenbahia. Com vistas a melhorar 
as condições de vida da população baiana, a Agência coloca à disposição das administrações 
públicas municipais três linhas de fi nanciamento com características próprias: infraestrutura; 
máquinas e equipamentos; e projetos sustentáveis. Para esses fi nanciamentos, a Agência uti-
liza recursos próprios e promove destaques de capital, em consonância às normas legais para 
operações de crédito com o setor público nacional.
No ano de 2022, a Desenbahia desembolsou R$ 21 milhões para atender contratos com quator-
ze municípios baianos. No término do exercício, a carteira de operações de fi nanciamento com 
municípios baianos somava R$ 174,6 milhões, representando 27,6% da carteira ativa total da 
Agência. Respondem por essa parcela da carteira 60 municípios do estado da Bahia.
•  Agropecuária
 As atividades agropastoris se constituem em foco de atenção da Desenbahia. Em especial, o 
segmento de Grãos e Algodão e de Café, que se apresentam como dois negócios relevantes 
para a economia baiana.
Na carteira de operações da Desenbahia, o amplo conjunto da agropecuária responde por 
24,3% da carteira ao fi nal de 2022, em valor, R$ 153,6 milhões. Especifi camente o segmento de 
Grãos e Algodão responde por 17,4% do total da carteira, ou R$ 110,2 milhões. Em termos de 
desembolsos no ano, foram direcionados R$ 36,1 milhões para a agropecuária baiana apenas 
da carteira Desenbahia (26,7% do valor liberado no ano). A atenção da Desenbahia à agropecu-
ária tem se distribuído também com outras áreas importantes de cultivo no estado. A produção 
de café e cana-de-açúcar no Extremo Sul, assim como a produção de cítricos no Nordeste da 
Bahia, estão no foco da Agência.  
• Linha Emergencial
A Linha Emergencial, operada com recursos do FUNDESE, foi desenvolvida em resposta à 
situação de calamidade pública ocasionada por fortes chuvas seguidas de enchentes, com 
recordes de índices pluviométricos na região do Extremo Sul do estado nas últimas semanas 
de 2021. 
De acordo com o disposto na Lei Estadual nº 14.390, de 14 de dezembro de 2021, as conces-
sões de fi nanciamento permitem parcelamento em até 48 meses, incluindo carência de até 12 
meses, e não são cobrados juros nos contratos de até R$ 150 mil.
A Agência formou um grupo de trabalho multisetorial e com frentes avançadas de atendimen-
to, que trabalharam em conjunto com os municípios mais afetados pelas chuvas. Todo esse 
esforço teve intuito de apoiar, através da concessão de fi nanciamento, os empreendedores 
individuais, prestadores de serviços, comerciantes e trabalhadores autônomos, a retomarem às 
atividades econômicas após as perdas ocasionadas pelas intempéries. O Governo do Estado 
aportou R$ 60 milhões no FUNDESE para viabilização do programa, possibilitando a rápida 
retomada econômica e social na região.
Foram celebrados Termos de Cooperação Técnica entre os municípios afetados, a Desenbahia 
e a Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - SETRE, com a capacitação de agentes 
públicos municipais, e a formalização de procedimentos e mecanismo de análise otimizados, 
para atendimento célere, considerando a natureza da linha e o sentido de urgência de utilização 
por parte de seu público-alvo. 
A campanha totalizou a liberação de R$ 53 milhões, formalizados em 2,1 mil contratos em 54 
municípios.
• Governança Corporativa
A Desenbahia possui uma estrutura integrada de governança, gerenciamento de riscos e Com-
pliance que não só garante o atendimento ao arcabouço regulatório – em especial do órgão 
regulador (BACEN) – como também busca fortalecer a gestão, privilegiando um processo trans-
parente e coletivo de tomada de decisão, além de uma operacionalização de forma organizada, 
efi ciente e que, acima de tudo, permite gerenciar os riscos associados ao seu negócio. Ao longo 
de 2022, a Desenbahia seguiu aprimorando a sua política de Compliance, assegurando, assim, 
a adequação, o fortalecimento e o funcionamento do sistema de controles internos, bem como 
diretrizes e atividades com o propósito de reforçar a orientação e conscientização da prevenção 
à lavagem de dinheiro, o fi nanciamento do terrorismo, a fraude e a corrupção, além de ativida-
des e condutas que possam ocasionar riscos à imagem da instituição. De março a novembro, 
o Programa de Compliance abordou diversos temas relevantes, tais como: Controles Internos; 
Governança Corporativa; Código de Ética e Conduta; Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
- LGPD; Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo; Lei 
de Acesso à Informação e Sigilo Bancário; Anticorrupção e Prevenção às Fraudes; e Política 
de Responsabilidade Social, Ambiental e Climático – PRSAC. Destacamos o andamento das 
ações para a implantação efetiva da LGPD, com ações de sensibilização e de aprimoramento 
dos processos, matrizes de riscos e controles internos em prol da garantia dos direitos de 
privacidade, liberdade e livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. E Ainda a 
implantação da nova Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática, além da conti-
nuidade da avaliação dos riscos inerentes às atividades e negócios da Desenbahia.

Ativo
Nota 2022 2021

Circulante  515.186  424.548 
Disponibilidades 4  102  285 
Instrumentos fi nanceiros  502.092  414.616 
- Aplicações interfi nanceiras 4  281.739  215.935 
- Títulos e valores mobiliários 5  82.478  - 
- Operações de crédito 6  148.138  208.633 
- Provisões para perdas associadas ao risco 
de crédito 6  (10.263)  (9.952)

Outros ativos 7  12.992  9.647 
Não circulante  574.263  641.869 
Realizável a longo prazo  538.185  601.729 
Instrumentos fi nanceiros  469.809  535.384 
- Títulos e valores mobiliários 5  29.633  107.445 
- Operações de crédito 6  477.290  452.388 
- Provisões para perdas associadas ao risco 
de crédito 6  (37.114)  (24.449)

Ativo fi scal diferido 22  15.862  10.310 
Outros ativos 7  52.514  56.035 
Investimentos 8  124  124 
Imobilizado 9  50.302  50.334 
Intangível 10  6.610  8.414 
Depreciação e amortização acumuladas 9 e 10  (20.958)  (18.732)
Total do ativo  1.089.449  1.066.417 

Passivo e patrimônio líquido
Nota 2022 2021

Circulante  114.503  103.707 
Instrumentos fi nanceiros - obrigações por 
repasses do país 11  61.547  68.568 

Outros instrumentos fi nanceiros 12  -  1.628 
Obrigações fi scais correntes 13  21.091  13.124 
Provisões 13  6.634  6.433 
Outros passivos 13  25.231  13.954 
Não circulante  236.425  282.933 
Instrumentos fi nanceiros - obrigações por 
repasses do país 11  211.395  261.344 
Obrigações fi scais diferidas 22  1.954  1.617 
Provisões 13  22.464  15.693 
Outros passivos 13  612  4.279 
Patrimônio líquido  738.521  679.777 
- Capital 14a  588.225  569.461 
- Reservas de lucros 14b  150.296  110.316 

Total do passivo e patrimônio líquido  1.089.449  1.066.417 

Nota 2° semestre 
2022 2022 2021

Receitas da intermediação fi nanceira 15  121.567  204.110  138.383 
Operações de crédito  95.174  159.328  124.998 
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários  26.393  44.782  13.385 

Despesas da intermediação fi nanceira 15  (39.924)  (56.203)  (36.058)
Operações de empréstimos e repasses  (20.425)  (35.101)  (23.181)
Provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito  (19.499)  (21.102)  (12.877)

Resultado bruto da intermediação 
fi nanceira 15  81.643  147.907  102.325 

Outras receitas/(despesas) operacionais  (27.614)  (45.535)  (57.684)
Receita de prestação de serviços 16  22.610  43.071  24.615 
Despesa de pessoal 17  (30.134)  (57.814)  (51.744)
Outras despesas administrativas 17  (8.073)  (14.308)  (12.160)
Despesas tributárias 17  (6.399)  (11.251)  (7.593)
Outras receitas operacionais 16  5.300  7.186  4.881 
Outras despesas operacionais 17  (10.918)  (12.419)  (15.683)
Resultado operacional  54.029  102.372  44.641 
Resultado não operacional 18  702  591  2.166 
Resultado antes da tributação sobre o 
lucro e participações  54.731  102.963  46.807 

Imposto de renda e contribuição social 19  (8.299)  (18.870)  (2.112)
Participações estatutárias  (3.455)  (7.041)  (4.162)
Lucro líquido  42.977  77.052  40.533 
Lucro por ação  0,00032529 0,00058321 0,00031280 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Reservas de lucros

Nota Capital 
social Legal Estatutária Especial Lucros (prejuízos) Totalacumulados

Saldos em 1º de julho de 2022  569.461  29.875  69.168  37.255  -  705.759 
Lucro líquido do semestre -  -  -  -  42.977  42.977 
Lucro líquido não destinado à disposição da assembleia -  -  -  6.010  (6.010)  - 
JCP do exercício anterior deliberado em assembleia 18.764  -  2.701  (21.473)  -  (8)
Destinações:
Reservas  -  2.149  10.718  -  (12.867)  - 
JCP imputado ao dividendo mínimo obrigatório  -  -  -  -  (10.207)  (10.207)
JCP excedente ao mínimo obrigatório  -  -  -  13.893  (13.893)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  588.225  32.024  82.587  35.685  -  738.521 
Mutações no 2º semestre - 2022  18.764  2.149  13.419  (1.570)  -  32.762 
Saldos em 1º de janeiro de 2022  569.461  28.171  60.672  21.473  -  679.777 
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  77.052  77.052 
Lucro líquido não destinado à disposição da assembleia -  -  -  7.985  (7.985)  - 
JCP do exercício anterior deliberado em assembleia 14a  18.764  -  2.701  (21.473)  -  (8)
Destinações:
Reservas 14b  -  3.853  19.214  -  (23.067)  - 
JCP imputado ao dividendo mínimo obrigatório 14c  -  -  -  -  (18.300)  (18.300)
JCP excedente ao mínimo obrigatório 14c  -  -  -  27.700  (27.700)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022  588.225  32.024  82.587  35.685  -  738.521 
Mutações no exercício - 2022  18.764  3.853  21.915  14.212  -  58.744 
Saldos em 1º de janeiro de 2021  568.134  26.144  53.265  1.327  -  648.870 
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  40.533  40.533 
Aumento de Capital  1.327 - -  (1.327)  - 
Realização para fi ns de JCP da Reserva estatutária - -  (2.701) -  2.701  - 
Destinações:
Reservas  -  2.027  10.108  -  (12.135)  - 
JCP imputado ao dividendo mínimo obrigatório  -  -  -  -  (9.626)  (9.626)
Juros sobre o Capital Próprio excedente ao mínimo obrigatório  -  -  -  21.473  (21.473)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021  569.461  28.171  60.672  21.473  -  679.777 
Mutações no exercício - 2021  1.327  2.027  7.407  20.146  -  30.907 

Notas 2° semestre 2022 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais Reclassifi cada
Lucro antes da tributação sobre o lucro e participações  42.977  77.052  40.533 
Ajustes ao lucro líquido:
Constituição (Reversão) da provisão para desvalorização de títulos livres 15  (42)  (75)  (147)
Constituição (Reversão) da provisão para operação de crédito 15  19.498  21.102  12.877 
Atualização monetária e perdas com depósitos judiciais 16  (514)  (884)  (344)
Depreciação e amortização 17  1.193  2.391  2.162 
Baixas imobilizado com perdas 95 95 -
Constituição da provisão para perdas em processos judiciais 16 e 17  -  974  8.184 
Constituição (Reversão) da provisão operacional  (312)  (312) -
Constituição da provisão não operacional 18  (373)  -  624 
Imposto de renda e contribuição social  8.299  18.870  2.112 
Lucro líquido antes dos impostos ajustado  70.821  119.213  66.001 
Variações patrimoniais:
Títulos e valores mobiliários  80.154  77.887  21.318 
Operações de crédito  (2.072)  27.467  (25.072)
Outros ativos  1.572  2.579  (3.649)
Obrigações por empréstimos e repasses  (61.263)  (56.970)  (4.306)
Outros instrumentos fi nanceiros  (82)  (1.628)  (4.235)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (5.940)  (15.633)  (5.119)
Outras obrigações fi scais correntes  1.545  (485)  467 
Provisões  1.463  6.674  685 
Outros passivos  311  (871)  (757)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  86.509  158.233  45.333 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso  (160)  (228)  (835)
Aquisição de intangível  (37)  (283)  236 
Caixa líquido (aplicado)/oriundo nas atividades de investimento  (197)  (511)  (599)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos/Juros sobre capital próprio pagos  -  (9.623)  (7.070)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas)/atividades de fi nanciamento  -  (9.623)  (7.070)
Redução líquida de caixas e equivalentes de caixa  86.312  148.099  37.664 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  278.007  216.220  178.556 
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do período  364.319  364.319  216.220 
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa  86.312  148.099  37.664 

Demonstrações do resultado abrangente - semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

2° semestre 2022 2022 2021
Lucro líquido  42.977  77.052  40.533 
Outros resultados abrangentes  -  -  - 
Resultado abrangente total  42.977  77.052  40.533 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.



CNPJ nº 15.163.587/0001-27
SOCIEDADE DE CAPITAL FECHADO

Rua Ivonne Silveira, 213 – Narandiba – Salvador/BA

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
A Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. (“Desenbahia” ou “Agência”), so-
ciedade anônima de capital fechado e economia mista, constituída em 5 de dezembro de 1966, 
está localizada na Rua Ivonne Silveira, 213, bairro Narandiba, Salvador, Bahia, com controle 
acionário pertencente ao Estado da Bahia, tem como objetivo apoiar programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social do referido Estado, mediante operações de empréstimos, 
fi nanciamentos e prestação de garantias, com recursos próprios ou de terceiros, bem como 
realização de quaisquer outras operações ou atividades inerentes a uma agência de fomento.
Também faz parte do objeto social a operação e administração dos seguintes fundos estaduais:
 Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE;
 Fundo Garantidor Baiano de Parcerias – FGBP;
 Fundo Garantidor do Aporte da Ponte – FGAP; e
 Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURBANO.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformida-
de com a regulamentação emanada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN), com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional – COSIF, conforme permitido pelo artigo 77 da Resolução CMN n.º 
4.966/2021.
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premis-
sas estabelecidas com base em julgamentos. Itens signifi cativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem as provisões para perdas associadas ao risco de crédito e provisões para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas periodicamente.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações fi nanceiras eviden-
ciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis 
foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Real, moeda funcional da Agência. To-
das as informações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando 
indicado de outra forma.
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico e, quando apli-
cável, mensuradas a valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis, a seguir. 
a) Novas normas emitidas pelo BACEN aplicáveis em períodos futuros: 
Resolução CMN nº 4.966/21 – Dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de 
proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições fi nanceiras e demais instituições autoriza-
das a funcionar pelo BACEN. O Banco Central do Brasil ainda emitirá normas complementares 
para a defi nição dos componentes do instrumento fi nanceiro que constituem pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal para fi ns de classifi cação de ativos fi nanceiros, a 
defi nição da metodologia de apuração da taxa de juros efetiva do instrumento fi nanceiro, a 
fi xação de níveis mínimos de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e prazos 
para baixa de instrumentos fi nanceiros e o detalhamento das informações a serem divulgadas 
em notas explicativas. 
Esta Resolução entrará em vigor em 01/01/2025, porém seu art. 76 determina a divulgação de 
forma resumida o plano para a implementação estabelecida nessa Resolução, na data base de 
31 de dezembro de 2022, a seguir:
 Conhecimento da Resolução: até 30 de abril de 2022;
 Elaboração do Plano de Implementação: até 20 de junho de 2022:
 Contratação de empresa de Consultoria e Assessoria: até março de 2023;
 Diagnóstico da Situação atual e dos impactos da implementação: até dezembro de 2023;
 Implantação das ações: até dezembro de 2024;
 Revisão das demonstrações fi nanceiras: até março de 2025.
O referido plano foi aprovado pelo conselho de administração no dia 21 de junho de 2022.
Para fi ns de melhor comparabilidade, a DFC do exercício de 2021 foi reclassifi cada:

Publicada Reclassifi cada
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido 46.807 40.533
Ajustes ao lucro líquido:
Constituição (Reversão) da provisão para desvalorização de 
títulos (147) (147)

Constituição (Reversão) da provisão para operação de crédito 12.877 12.877
Atualização monetária e perdas com depósitos judiciais (344) (344)
Depreciação e amortização 2.162 2.162
Constituição da provisão para perdas em processos judiciais 8.184 8.184
Constituição da provisão não operacional 624 624
Imposto de renda e contribuição social - 2.112
Lucro líquido ajustado 70.163 66.001
Variações patrimoniais:
Títulos e valores mobiliários 21.318 21.318
Operações de crédito (25.072) (25.072)
Ativo fi scal diferido (10.310) -
Outros créditos (3.702) -
Outros valores e bens 27 -
Outros ativos - (3.649)
Obrigações por empréstimos e repasses (4.306) (4.306)
Outros instrumentos fi nanceiros - (4.235)
Passivo fi scal diferido 1.617 -
Imposto de renda e contribuição social pagos - (5.119)
Outras obrigações fi scais correntes - 467
Provisões - 685
Outros passivos (4.402) (757)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 45.333 45.333

A emissão destas demonstrações fi nanceiras foi aprovada pela Diretoria Colegiada em 6 de 
fevereiro de 2023.
3. Principais políticas contábeis 
a) Reconhecimento dos resultados
As receitas e despesas são registradas pelo regime de competência, com exceção das rendas 
provenientes das operações de crédito vencidas há mais de 59 dias, que serão registradas 
como receita efetiva, somente na data do seu recebimento.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações em títulos e valores mobiliários de 
curto prazo, de alta liquidez, com vencimento igual ou inferior a 90 dias entre a data de aquisi-
ção e a data de vencimento, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
c) Instrumentos fi nanceiros
I. Aplicações interfi nanceiras de liquidez
As “Aplicações interfi nanceiras de liquidez”, que compõem o caixa e equivalentes de caixa, são 
registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço e ajustados por provisão para desvalorização, quando aplicável. As operações 
compromissadas são registradas e ajustadas pelo seu valor de mercado. 
II. Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
Os “Títulos e valores mobiliários” são registrados pelo seu custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, sendo os fundos de investimento registrados pelo 
valor da cota divulgada pelo Administrador. 
As agências de fomento estão dispensadas da aplicação da Circular BACEN nº 3.068, de 8 
de novembro de 2001, a qual estabelece que os títulos e valores mobiliários devam ser clas-
sifi cados dentro das seguintes categorias: títulos para negociação, disponíveis para a venda e 
mantidos até o vencimento, sendo que para as duas primeiras categorias deve ocorrer o ajuste 
ao valor de mercado. 
A Agência não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos.
III. Operações de crédito, obrigações com repasses
As “Operações de crédito” e as “Obrigações por repasses” encontram-se registradas pelos 
valores de realização, estando registradas pelo valor do principal, incorporando os rendimentos 
e encargos auferidos até a data do Balanço em função da fl uência dos prazos contratuais das 
operações.
Os rendimentos de operações de crédito com atraso igual ou superior a 60 dias são apropriados 
somente por ocasião do efetivo recebimento dos valores em atraso.
IV. Provisão para perdas associadas ao risco de créditos
A “Provisão para perdas associadas ao risco de créditos” encontra-se constituída em montan-
te julgado sufi ciente à cobertura de riscos dos créditos a receber, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requerem a sua classifi cação de riscos 
em níveis de risco (de AA a H) e os percentuais mínimos esperados de perda defi nidos pela 
referida resolução. Os níveis de risco de crédito das operações são defi nidos e efetuados com 
base em metodologias internas de classifi cação de risco, incluindo premissas e julgamentos. As 
classifi cações das operações de crédito são revisadas anualmente. 
A Administração adota contagem em dobro dos períodos em atraso para fi ns de constituição 
de provisões, para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses, e que possuam 
garantias reais, conforme facultado pela Resolução nº 2.682/99, do CMN. 
As operações em atraso, classifi cadas como nível “H” permanecem nessa classifi cação por 
seis meses, quando, então, são baixadas contra provisão existente e controladas em conta de 
compensação por, no mínimo, 5 anos. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, 
no mesmo nível em que estavam classifi cadas. 
As operações renegociadas, que já haviam sido baixadas como prejuízo, são classifi cadas 
como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhe-
cidos quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização signifi cativa da operação, 
ou quando novos fatos relevantes justifi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer 
reclassifi cação da operação para categoria de menor risco.
d) Outros ativos
São demonstrados: 
I. Por valores de realização, incluídos os rendimentos e as variações monetárias incorridas e 
deduzidos das correspondentes rendas a apropriar, quando aplicáveis.
II. Por ativos não fi nanceiros mantidos para venda, correspondentes a imóveis ou equipamen-
tos disponíveis para venda, recebidos em dação de pagamento, registrados pelo menor valor 
entre o valor contábil do crédito e o valor da avaliação do bem; material em estoque que se re-
ferem a materiais de uso e consumo corrente; investimentos temporários registrados pelo custo 
de aquisição e retifi cados pela provisão para perdas; e Despesas Antecipadas, corresponden-
tes a aplicações de recursos cujos benefícios decorrentes ocorrerão em períodos futuros.
e) Imobilizado de uso
O imobilizado de uso é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da res-
pectiva depreciação. As depreciações das edifi cações são calculadas pela vida útil estimada, 
enquanto as depreciações dos demais itens do imobilizado de uso são calculadas pelo método 
linear, com a utilização das seguintes taxas anuais: 20% para processamento de dados e co-
municação, e 10% para os demais itens. 
f) Intangível
O intangível é composto pelos ativos não monetários sem substância física, adquiridos ou 
desenvolvidos internamente, destinados à manutenção ou exercidos com essa fi nalidade. Os 
ativos intangíveis possuem vida útil defi nida e são deduzidos das amortizações calculadas pela 
respectiva vida útil estimada.
g) Redução ao valor recuperável de ativos
É reconhecida uma perda por redução ao valor recuperável de ativos se o valor de contabi-
lização de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Se 
houver indicação de desvalorização, com base em fontes internas e externas de informação, 
estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior entre: i) seu valor justo menos os custos 
para vendê-lo; e ii) o seu valor em uso.
Se o valor recuperável do ativo for menor que o seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao 
seu valor recuperável por meio de uma provisão para perda por imparidade, que é reconhecida 
na demonstração do resultado.
h) Outras obrigações
São demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo os encargos e as variações 
monetárias incorridas. 
i) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, 
aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09, sendo:
Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente. Os ativos contingentes, cuja entra-
da de benefícios econômicos é provável, são divulgados nas notas explicativas; 
Provisões: são constituídas levando em conta o julgamento dos assessores jurídicos quando 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Esses montantes são revisados mensalmente e 
 os depósitos recursais em garantia são atualizados de acordo com a regulamentação vigente; 
Passivos contingentes: não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confi rmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente 
sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de re-
conhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados 
em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como remotas não são 
provisionadas e nem divulgadas; e 
Obrigações legais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legali-
dade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de 
sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações fi nanceiras.
j) Tributos correntes e diferidos
As provisões para os tributos sobre o lucro e o faturamento são constituídas às alíquotas a 
seguir:

TRIBUTO ALÍQUOTA
Imposto de Renda – IRPJ (15% mais adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL (*) 20%
Programa de Integração Social – PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 5%

(*) A provisão para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é constituída à alíquota 20%, 
sendo que no período de julho a dezembro de 2021 foi de 25%, e no período de agosto a 
dezembro de 2022 foi de 21%.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida 
de adicional de 10% sobre o excedente a R$ 240 mil no ano. 
Conforme a legislação tributária, a Agência optou pelo recolhimento mensal do imposto de ren-
da e da contribuição social sobre o lucro líquido com base na estimativa pela receita bruta, com 
suspensão e redução, a título de antecipação do efetivo pagamento, devido no ajuste anual.
Os créditos e obrigações tributárias diferidas referentes ao imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o lucro líquido são constituídos através das diferenças temporárias entre o resultado 
contábil e fi scal e prejuízo fi scal e base negativa de CSLL. A expectativa de realização destes 
créditos está demonstrada na nota explicativa nº 19.
k) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Agência tenha uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e 
a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. Dessa forma, as provisões para férias 
e 13º salário estão integralmente reconhecidas por competência mensal, incluindo-se os en-
cargos aplicáveis. 
As obrigações por contribuições aos planos de contribuição defi nida são reconhecidas no re-
sultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos 
empregados. 
As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que 
um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível.
Os benefícios pós-emprego concedidos pela Agência correspondem apenas à complementa-
ção de auxílio saúde por um prazo preestabelecido.
l) Resultados recorrentes/não recorrentes
A Resolução BCB nº 2, de 12/10/2020, determina a divulgação de forma segregada dos resulta-
dos recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como resultado não recorrente do exercício 
aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades 
típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. 
m)  Evento subsequente
Evento subsequente ao período a que se referem às demonstrações fi nanceiras é aquele even-
to, favorável ou desfavorável, que ocorre entre a data fi nal do período e a data na qual é auto-
rizada a emissão dessas informações.
Dois tipos de eventos podem ser identifi cados: (i) os que evidenciam condições que já existiam 
na data fi nal do período a que se referem as informações; e (ii) os que são indicadores de con-
dições que surgiram subsequentemente ao período contábil a que se referem as informações.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Dez-22 Dez-21
Caixa
Depósitos bancários           102           285 
Equivalentes de caixa
Aplicações interfi nanceiras de liquidez      281.739      215.935 
TVM renda fi xa - LFT 82.478 -
Total 364.319    216.220 

5. Títulos e valores mobiliários
Dez-22 Dez-21

Renda fi xa - LFT (1)         82.531      73.432 
Fundo soberano (2)         29.633      34.149 
Fundos de empresas emergentes (3)           2.714        2.701 

     114.878   110.282 
Provisão para desvalorização de títulos - LFT              (53)         (136)
Provisão para desvalorização de títulos - outros         (2.714)      (2.701)
Total      112.111   107.445 
Circulante 82.478  -   
Não circulante 29.633 107.445 

(1) Títulos emitidos em 1° de setembro de 2020, com vencimento em 1º de março de 2023.  
(2)  Montante corresponde a fundo de investimento aberto em renda fi xa no Banco do Nordeste. 
Por questão contratual, a Agência deve manter aplicado no BNB recursos no montante equi-
valente ao saldo da carteira de repasse de recursos do FNE, excetuando-se os montantes das 
operações passivas oriundas do Baneb (R$ 5.155). 
(3) O montante refere-se à aplicação em Fundos Mútuos de Investimentos em Empresas Emer-
gentes administrado pelo Fundo Rio Bravo, ajustados a valor de mercado, com provisão para 
desvalorização.
6. Operações de crédito
Carteira por modalidade

Dez-22 Dez-21
Empréstimos 136.714 109.028
Financiamentos 335.303 345.802
Financiamentos Rurais 135.841 186.786
Financiamentos de Infraestrutura 17.571 19.405

625.429 661.021
Outros créditos com características de concessão de crédito (1) 7.237 -
Total da carteira de crédito (2)       632.666    661.021 

(1) Valores a receber devido à alienação de dois ativos não fi nanceiros mantidos para venda 
fruto de dação de pagamento de operações de crédito.
(2) A redução na carteira de crédito foi impactada pelo recebimento de valores em função do 
resgate dos títulos públicos dados em garantia ao principal das operações de crédito adimplen-
tes do programa PESA, no total de R$ 75.095.
Carteira por atividade econômica

Dez-22 Dez-21
Pessoas físicas 24.206 18.401
Indústria 66.761 74.380
Comércio 53.181 41.143
Serviços 176.873 140.581
Rural 136.977 193.250
Operações de crédito - setor privado 457.998 467.755
Operações de crédito - setor público 174.668 193.266
Total da carteira de crédito     632.666  661.021 

Classifi cação por nível de risco
Dez-22 Dez-21

Provisiona-
mento (%) Saldo Provisão Saldo Provisão

Carteira própria
AA 0,00         183.311                   -     187.236               - 
A 0,50         176.975 (885)     177.004         (885)
B 1,00 168.728 (1.687)     166.430      (1.664)
C 3,00           24.945           (748)      69.665      (2.090)
D 10,00 30.514 (3.051)      28.946      (2.895)
E 30,00             1.567           (470)        3.276         (983)
F 50,00 6.758          (3.379)           612         (306)
G 70,00             8.918 (6.242)        7.580      (5.306)
H 100,00           27.257 (27.257)      16.579     (16.579)
Total carteira 
própria         628.973 (43.719)     657.328     (30.708)

Carteira adquirida do BANEB/
FNE e BANEB/FINAME
H 100,00             3.693 (3.693)        3.693      (3.693)
Total geral        632.666        (47.414)   661.021   (34.401)
Circulante 148.892 (10.267)     208.633      (9.952)
Não circulante 483.774 (37.147)     452.388     (24.449)

Carteira por níveis de risco e faixa de vencimento

Operações 
vincendas

Operações vencidas em dez-2022

Total %0 a 14 
dias

15 a 30 
dias

31 a 60 
dias

61 a 90 
dias

acima 
de 90 
dias

AA 183.311         -         -              -           -              -   183.311 28,97%
A 176.832       133         10            -           -              -   176.975 27,97%
B 168.489          -       225 14         -              -   168.728 26,67%
C 24.576         35       146 157       19 12 24.945 3,94%
D 30.303         15         103 40         48             5 30.514 4,82%
E 1.426         11         27 32         35          36 1.567 0,25%
F 6.329          8         11 14         105 291 6.758 1,07%
G 8.775          7         21 23         17           75 8.918 1,42%
H 29.828         36         83 130         94       779 30.950 4,89%

Total         629.869      245      626 410       318      1.198 632.666 100,00%

Operações 
vincendas

Operações vencidas em dez-2021

Total %0 a 14 
dias

15 a 30 
dias

31 a 60 
dias

61 a 90 
dias

acima 
de 90 
dias

AA 187.236         -           -              -           -              -   187.236 28,33%
A 176.882         89         33            -           -              -   177.004 26,78%
B 165.997         50       339 44         -              -   166.430 25,18%
C 68.870         31       523 111       123             7 69.665 10,54%
D 27.693         10       421 392       385           45 28.946 4,38%
E 3.211          9         10 16         13           17 3.276 0,50%
F 532          9           6 11           8           46 612 0,09%
G 7.519          5         12 11           9           24 7.580 1,14%
H 16.921         64    1.670 617       121 879 20.272 3,06%

Total         654.861      267   3.014 1.202       659      1.018 661.021 100,00%

Concentração da carteira de operações de crédito
Dez-22

Saldo Carteira (%) Provisões
10 maiores devedores 156.843 24,79% (2.727)
50 seguintes devedores 228.500 36,12% (24.372)
100 seguintes maiores devedores 135.924 21,48% (10.766)
Demais devedores 111.399 17,61% (9.549)
Total 632.666 100,00% (47.414)

Dez-21
Saldo Carteira (%) Provisões

10 maiores devedores 207.618 31,41% (3.574)
50 seguintes devedores 235.581 35,64% (10.206)
100 seguintes maiores devedores 123.411 18,67% (11.446)
Demais devedores 94.411 14,28% (9.175)
Total 661.021 100,00% (34.401)

7.  Outros ativos
Dez-22 Dez-21

Rendas a receber (1) 3.968 5.230
Adiantamentos e antecipações salariais 952 905
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta 6 163
Devedores por compra de valores e bens (2) 7.237 -
Devedores por depósitos em garantia (3) 15.965 12.158
Impostos a compensar 903 5
Pagamentos a ressarcir (4) 803 1.048
Títulos e créditos a receber (5) 2.071 -

Devedores diversos - país (6) 4.059 8.790
Provisão p/ outros créditos (7) (843) (2.627)

35.121 25.672
Investimentos temporários (8) 2.251 2.251
Provisão para perdas em investimentos temp. (8) (2.251) (2.251)
Ativos não fi nanceiros mantidos para venda - recebidos (9) 30.957 39.893
Provisão para desvalorização – ativos não fi nanceiros (10) (731) (73)
Material em estoque 75 77
Despesas antecipadas 84 113

30.385 40.010
Total 65.506 65.682
Circulante 12.992 9.647
Não circulante 52.514 56.035

(1) O montante refere-se às taxas de administração e de equalização do FUNDESE no valor 
de R$ 3.505 (R$ 3.196 em 31 de dezembro de 2021), do FGBP no valor de R$ 96 (R$ 57 em 
31 de dezembro de 2021), do FGAP no valor de R$ 327 (R$ 113 em 31 de dezembro de 2021), 
e de valores de aluguel de bem recebido em dação de pagamento de operação de crédito, de 
aluguel do espaço da cantina, e de condomínio e manutenções a serem ressarcidos por órgãos 
que ocupam parte do espaço físico da antiga sede, montante de R$ 40 (R$ 1.864 em 31 de 
dezembro de 2021).    
(2) Valores a receber devido à alienação de dois ativos não fi nanceiros mantidos para venda 
fruto de dação de pagamento de operações de crédito.
(3) Vide nota explicativa n° 22.
(4) Composição de Pagamentos a ressarcir:
I. Valores a receber junto à Secretaria de Administração e Infraestrutura do Estado da Bahia, à 
Prefeitura de Salvador, ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e a compradores de fazendas 
recebidas em dação de pagamento e alienadas referente a ITR no valor de R$ 770 (R$ 770 em 
31 de dezembro de 2021), sem expectativa de realização e provisionados;
II. Valores a receber de ex-empregados a título de coparticipação em benefício recebido, por 
adesão a plano de demissão voluntária, em plano de saúde no valor de R$ 29 (R$ 278 em 31 
de dezembro de 2021);
III. Valores a receber do FGBP a título de ressarcimento de gastos com auditoria independente 
no valor de R$ 2 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2021);
IV. Valores a receber do FGAP a título de ressarcimento de gastos com auditoria independente 
no valor de R$ 2 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2021).
(5) Em dezembro, a Desenbahia rescindiu unilateralmente um contrato de fornecimento de li-
cença de uso de software ensejando no ressarcimento dos valores pagos de R$ 1.883 e de 
multa no valor de R$ 188.
(6) Composição de devedores diversos:
I. Rebate nas taxas de juros das operações repactuadas com base na Resolução CMN nº 
2.471, de 26 de fevereiro de 1998, e ressarcidas pela STN - Tesouro Nacional, no valor de R$ 
2.912 (R$ 4.728 em 31 de dezembro de 2021); 
II. Valores a serem ressarcidos pelo Banco do Nordeste dos descontos concedidos aos mu-
tuários das operações Cacau/Vassoura de Bruxa (BNB/FNE/BANEB), optantes pelo PAC do 
Cacau, conforme previsto nas Leis nº 11.775/08 e 12.249/10, no valor de R$ 187 (R$ 187 em 
31 de dezembro de 2021); 
III. Valores a serem ressarcidos em função de concessão de rebate para liquidação de opera-
ções de crédito rural, relativos aos empreendimentos localizados na área de abrangência da 
Sudene, com ônus do FNE, conforme previsto na Lei nº 12.844/2013, no valor de R$ 3.260 (R$ 
3.260 em 31 de dezembro de 2021). Esse recebível possui um valor redutor de R$ 2.943 que 
representa as rendas a serem reconhecidas quando do seu devido recebimento. Esse montan-
te era registrado no passivo e foi reclassifi cado;
IV. Valores a serem ressarcidos pelo BNDES em função do Programa Especial de Saneamento 
Agrícola – PESA no valor de R$ 407 (R$ 407 em 31 de dezembro de 2021);
V. O montante restante de R$ 236 (R$ 208 em 31 de dezembro de 2021) está pulverizado em 
pequenos ressarcimentos e em pendências a regularizar.
(7) Provisionamentos de valores a receber sem expectativa de realização junto às Secretarias 
de Turismo, Administração e Infraestrutura do Estado da Bahia, à Prefeitura de Salvador, ao 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, a compradores de fazendas recebidas em dação de 
pagamento e alienadas referente a ITR e a rendas de aluguel de bens recebidos em dação de 
pagamento.
(8) A Desenbahia possui participações acionárias em instituições não fi nanceiras, com baixa 
representatividade acionária, e que estão totalmente provisionadas.
(9) O montante refere-se a imóveis recebidos em dação de pagamento de operações de crédito.
(10) O valor refere-se a R$ 658 de provisão por redução do valor recuperável de um imóvel, que 
a administração pretende vendê-lo por valor inferior ao registro contábil, e a R$ 73 de provisão 
integral de bem não alienado no prazo estipulado pelo Bacen e classifi cado com bem em regi-
me especial à época da vigência da norma específi ca. 
8. Investimentos

Dez-22 Dez-21
Valor de 

Aquisição Provisão Valor 
Contábil

Valor de 
Aquisição Provisão Valor 

Contábil
Investimentos (1) 497 (497) - 497 (497) -
Obras de arte 124 - 124 124 - 124

621 (497) 124 621 (497) 124

(1) A Desenbahia possui participações acionárias em instituições não fi nanceiras, com baixa 
representatividade acionária, e que estão totalmente provisionadas.
9. Imobilizado de uso

Dez-22 Dez-21
Valor de 

Aquisição Depreciação Valor 
Contábil

Valor de 
Aquisição Depreciação Valor 

Contábil
Imobilizações 
em curso - - - 97 - 97

Instalações 1.436 (1.207) 229 1.423 (1.065) 358
Móveis e 
equipamentos 8.604 (6.882) 1.722 8.553 (6.282) 2.271

Imóveis de 
uso (1) 40.262 (8.003) 32.259 40.261 (7.335) 32.926

50.302 (16.092) 34.210 50.334 (14.682) 35.652

(1) A Desenbahia efetua teste de recuperabilidade da sua sede anualmente no segundo se-
mestre. Não foi identifi cada indicação de desvalorização no valor registrado de R$ 32.259 (R$ 
32.926 em 31 de dezembro de 2021), não sendo necessário reconhecer provisão por desva-
lorização de bens.
10.  Intangível

Dez-22 Dez-21
Valor de 

Aquisição
Amortiza-

ção
Valor 

Contábil
Valor de 

Aquisição
Amorti-

zação
Valor 

Contábil
Gerados internamente 450 (47) 403 430 (16) 414
Licenças e direitos 
autorais e de uso (1) 6.160 (4.819) 1.341 7.984 (4.034) 3.950

6.160 (4.866) 1.744 8.414 (4.050) 4.364

(1) Em dezembro, a Desenbahia rescindiu unilateralmente um contrato de fornecimento de li-
cença de uso de software ensejando sua baixa no valor de R$ 2.414.
11.  Instrumentos fi nanceiros - obrigações por repasses do país
Segregação por faixa de vencimento das obrigações por repasse:

Dez-22

até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos acima de 5 
anos TOTAL

BNDES 8.326 22.415 96.695 41.805 169.241
FINAME 3.292 14.999 32.217 6.951 57.459
FINEP 645 1.457 169               -   2.271
BNB 1.467 4.416 16.313 11.100 33.296
FUNCAFÉ            -   2.568        -              -   2.568
FUNGETUR 482 1.480 4.944 1.201 8.107
Total 14.212 47.335 150.338 61.057 272.942
Circulante 61.547
Não circulante 211.395

Dez-21

até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos acima de 5 
anos TOTAL

BNDES 7.274 33.499 88.003 42.076 170.852
FINAME 3.770 15.296 34.991 5.380 59.437
FINEP 644 1.910 2.250 - 4.804
BNB 1.455 3.415 15.092 67.440 87.402
FUNCAFÉ - 127 125 - 252
FUNGETUR 213 965 5.792 195 7.165
Total 13.356 55.212 146.253 115.091 329.912
Circulante 68.568
Não circulante 261.344

12.  Outros instrumentos fi nanceiros
A Desenbahia possui, também, um saldo de passivo fi nanceiro no valor de R$ 0 (R$ 1.628 em 
31 de dezembro de 2021) com captação junto ao Ministério do Turismo, através do Fundo Geral 
do Turismo – FUNGETUR já recebida, mas ainda não liberados como operação de crédito ativa.
13.   Obrigações fi scais, provisões e outros passivos

Dez-22 Dez-21
Obrigações fi scais correntes
Impostos e contribuições s/ lucro a pagar       14.220      7.592 
Impostos e contribuições a recolher         6.871      5.509 
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados              -             23 
Total      21.091   13.124 
Circulante       21.091    13.124 
Não circulante              -             -   
Provisões
Provisão para pagamentos a efetuar (1)         6.634      6.433 
Provisão para contingências (2)       22.464    15.693 
Total      29.098   22.126 
Circulante         6.634      6.433 
Não circulante       22.464    15.693 
Outros passivos
Remuneração de capital a pagar       18.313      9.637 
Gratifi cações e participações a pagar         5.028      2.550 
Obrigações por aquisição de bens e direitos            544         881 
Credores diversos (3)         1.958      5.165 
Total 25.843   18.233 
Circulante       25.231    13.954 
Não circulante 612      4.279 

(1) Do montante, a importância de R$ 6.550 (R$ 6.134 em 31 de dezembro de 2021) refere-se 
a provisionamentos das obrigações com décimo terceiro salário, férias e encargos, e R$ 84 
(R$ 299 em 31 de dezembro de 2021) a provisões das despesas administrativas estimadas, a 
serem pagas no mês subsequente.
(2) Valores discorridos na nota explicativa nº 22.
(3) Deste montante:
I. O valor de R$ 0 (R$ 2.943 em 31 de dezembro de 2021) representa saldo de receita a ser 
reconhecida quando realizados os ressarcimentos pelo FNE referentes à Lei 12.844/2013. Esse 
valor foi reclassifi cado para o ativo como redutora do citado recebível;
II. O valor de R$ 682 (R$ 835 em 31 de dezembro de 2021) corresponde a contas a pagar de 
despesas a vencer em período posterior;
III. O valor de R$ 113 (R$ 760 em 31 de dezembro de 2021) corresponde a obrigações com 
assistência médica de empregados inativos que obtiveram este benefício por adesão aos PDVs 
em exercícios anteriores;
IV. O valor de R$ 1.163 (R$ 627 em 31 de dezembro de 2021) está pulverizado em lance rece-
bido em leilão de ativos não fi nanceiros, pequenos valores a pagar e pendências a regularizar. 
14.  Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é constituído por ações nominativas sem valor nominal 
após homologação pelo Banco Central do Brasil, assim distribuídas:

Dez-22
Milhares de 

ações (qtde) Capital social %

Ações ordinárias 46.967.001                   199.350 33,89%
Ações preferenciais com direito a voto 23.000.673                     97.627 16,60%
Ações preferenciais sem direito a voto 62.149.486                   272.484 46,32%

132.117.160                569.461 96,81%
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Aumento de capital proposto 18.764 3,19%
                588.225 100,00%

Dez-21
Milhares de 

ações (qtde) Capital social %

Ações ordinárias 45.362.814                   198.885 34,93%
Ações preferenciais com direito a voto 22.215.496                     97.400 17,10%
Ações preferenciais sem direito a voto 62.004.722                   271.849 47,74%

129.583.032                568.134 99,77%
Aumento de capital proposto                      1.327 0,23%

             569.461 100,00%

O acionista majoritário, o Estado da Bahia, detém 99,99% das ações ordinárias e 99,95% das 
ações preferenciais, totalizando, assim, 99,97% de participação.
Em dezembro de 2021, foi deliberado em assembleia geral extraordinária um aumento de capi-
tal de R$ 1.327, fruto de JCP constituído no exercício de 2020. Esse aumento foi homologado 
pelo Bacen em março de 2022.
Em dezembro de 2022, foi deliberado em assembleia geral extraordinária um aumento de ca-
pital de R$ 18.764, fruto de JCP constituído no exercício de 2021. Esse aumento está em 
processo de homologação pelo Bacen.
b) Reservas de lucros
Conforme disposto na Lei nº 6.404/76 e no estatuto, quando aplicável, as reservas de lucros 
são constituídas:
 Reserva legal: 5% sobre o lucro líquido;
 Reserva estatutária - para futuro aumento de capital: 35%, no mínimo, do lucro líquido após 
destinações de reserva legal e de distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, e, do mon-
tante destinado ao pagamento de dividendos e/ou juros sobre capital próprio de exercícios 
anteriores, conforme deliberado em assembleia.
c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
O estatuto social da Agência confere o direito aos acionistas a dividendo anual mínimo obriga-
tório de 25% do lucro líquido do exercício ajustado de acordo com as regras nele defi nidas e 
faculta que os juros sobre o capital próprio sejam imputados aos dividendos.
A Desenbahia calculou os juros sobre o capital próprio com base nas normas defi nidas pela 
legislação fi scal vigente, obedecendo ao seu limite, conforme demonstrado a seguir:

2022 2021
Capital Social         568.134    568.134 
Aumento de Capital 1.237 -
Reservas de Lucros         110.316      80.736 
Total        679.687   648.870 
Base de Cálculo do JCP        679.687    648.870 
Taxa de Juros a Longo Prazo - TJLP Proporcional 6,778% 4,8000%
Limite do JCP Dedutível para o Período          46.072     31.146 

No exercício, foi provisionado o montante de R$ 46.000 (R$ 31.100 em 2021) a título de juros 
sobre o capital próprio. 
Os JCPs declarados e imputados aos dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos no 
passivo circulante na rubrica “Sociais e Estatutárias”, e os JCPs propostos e ainda não aprova-
dos em assembleia são reconhecidos no patrimônio líquido na rubrica de “Reserva Especiais 
de Lucros”.
 Por remunerar seus acionistas mediante juros sobre capital próprio, a Desenbahia obteve uma 
economia fi scal de R$ 14.657 (R$ 10.397 em 2021).
15.  Resultado bruto da intermediação fi nanceira

2º sem-
2022 Dez-22 Dez-21

Receitas da intermediação fi nanceira
Operações de crédito 64.190 111.655 97.567
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (1) 30.984 47.673 27.431
Rendas de aplicações interfi nanceiras de liquidez (2) 19.212 31.781 8.416
Rendas com TVM e instrumentos fi nanceiros derivativos 
(2) 7.140 12.926 4.823

Receita com reversão de provisões operacionais - des-
valorização títulos 46 114 223

Despesas de provisões operacionais - desvalorização 
títulos (5) (39) (77)

Total 121.567 204.110 138.383
Despesas da intermediação fi nanceira
Empréstimos e repasses - BNDES (7.889) (16.889) (13.202)
Empréstimos e repasses - FINAME (2.153) (4.078) (2.983)
Empréstimos e repasses - FINEP (70) (155) (154)
Empréstimos e repasses - Outras Instituições ofi ciais (3) (10.313) (13.979) (6.842)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4) (20.549) (22.152) (14.245)
Reversão provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.050 1.050 1.368
Total (39.924) (56.203) (36.058)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira 81.643 147.907 102.325

(1) Os saldos renegociados, incluindo as operações ainda ativas, totalizaram R$ 78.247 (R$ 
57.481 em 2021). 
(2) Aumento oriundo do comportamento das taxas de mercado.
(3) Em outubro, foi reconhecida a despesa de R$ 7.778, fruto do acordo extrajudicial com o 
BNB.
(4) Em 2022, houve a renegociação de 3 operações de crédito baixadas em prejuízo no valor 
total de R$ 15.504, cujas reativações devem ser provisionadas em sua totalidade.
16.  Outras receitas operacionais

2º sem-2022 Dez-22 Dez-21
Receitas de prestação de serviços
Taxa de análise 653     1.216     2.327 
Taxa de fi scalização de obras fi nanciadas                 28          44           8 
Tarifa substituição/exclusão de garantias                   2          93          64 
Tarifa de alteração de relatório de engenharia                   3          72          46 
Taxa com administração de fundos – FUNDESE (1) 19.539   37.543   21.283 
Taxa com administração de fundos - FGBP               538        953        370 
Taxa com administração de PPP                   6          12          10 
Taxa com administração de FGAP            1.841     3.138        507 
Total 22.610  43.071  24.615 
Outras receitas operacionais
Recuperação de encargos e despesas               578     1.191        615 
Reversão de provisões operacionais - outras 689        688        675 
Outras rendas operacionais (2)            4.033     5.307     3.591 
Total           5.300    7.186    4.881 

(1) Aumento devido a aporte de capital do Estado em outubro/2021 alocado no patrimônio do 
FUNDESE, que é a base da mensuração desta receita.
(2) Composição:

2º sem-2022 Dez-22 Dez-21
Rendas de equalização - PMC (a)               336        633     1.470 
Rendas de equalização - PROTÁXI (a)                   1           4          12 
Atualização monetária depósitos judiciais               514        884        344 
Bônus recebidos (b)            3.116     3.308        523 
Atualização monetária de bônus PESA e de impostos 
compensados               66        455     1.050 
Outros                   -          23        192 
Total           4.033    5.307    3.591 

(a) Refere-se à equalização de custos fi nanceiros regulamentada no Decreto nº 7.798, de 5 de 
maio de 2000, e alterações posteriores, pelas Resoluções do Conselho Deliberativo do FUN-
DESE nº 139/2007 e 187/2012, e estão relacionadas ao crédito concedido no Programa de 
Microcrédito - PMC do BNDES e na linha de crédito PROTÁXI.
(b) Refere-se ao recebimento de bônus por ocasião de pagamento de parcelas de obrigações 
por repasse junto ao BNB que estavam represadas e foram quitadas com o acordo extrajudicial 
que enviam esse passivo.
17.  Outras despesas operacionais

2º sem/2022 Dez-22 Dez-21
Despesas de pessoal
Honorários (1.022) (2.049) (2.309)
Benefícios (2.756) (4.980) (4.317)
Encargos sociais (7.426) (14.545) (12.905)
Proventos (18.659) (35.749) (31.998)
Treinamento (71) (123) (61)
Estagiários (200) (368) (154)
Total (30.134) (57.814) (51.744)
Outras despesas administrativas
Água, energia e gás (420) (988) (1.095)
Aluguéis (174) (352) (322)
Comunicações (114) (214) (188)
Manutenção e conservação de bens (315) (674) (664)
Material (217) (302) (113)
Processamento de dados (884) (1.616) (1.331)
Promoções e relações públicas (30) (115) (20)
Propaganda e publicidade (267) (297) (366)
Publicações (38) (130) (130)
Seguros (78) (164) (90)
Serviços sistema fi nanceiro (280) (543) (467)
Serviços de terceiros (983) (1.743) (1.555)
Serviços de segurança e vigilância (509) (1.082) (1.041)
Serviços técnicos especializados (1.878) (2.442) (1.338)
Transporte (56) (121) (84)
Viagem no país (106) (209) (83)
Outras despesas administrativas (531) (925) (1.112)
Despesas de amortização (404) (816) (675)
Despesas de depreciação (789) (1.575) (1.486)
Total (8.073) (14.308) (12.160)
Despesas tributárias
ISS (1.131) (2.154) (1.231)
COFINS (3.892) (6.809) (4.731)
PIS (632) (1.107) (768)
Outras despesas tributárias (744) (1.181) (863)
Total (6.399) (11.251) (7.593)
Outras despesas operacionais
Despesas de provisões passivas (5.810) (6.784) (8.860)
Despesa descontos concedidos em renegociações (1) (1.389) (1.726) (4.011)
Despesa obrig. p/ Fundos Financiamento e Desen-
volvimento (3) (29) (176)

Outras despesas operacionais (3.716) (3.880) (2.636)
Total (10.918) (12.419) (15.683)

(1) Um mutuário específi co efetuou pagamento antecipado, o que gerou um desconto por des-
capitalização de R$ 1.612 em 2021.
18.  Resultado não operacional

2º sem-2022 Dez-22 Dez-21
Receitas não operacionais (1) 2.910 3.192 2.848
Despesas não operacionais (2) (2.208) (2.601) (682)
Total 702 591 2.166

(1) Para 2022, destaca-se a reversão de provisão por desvalorização de ativos não fi nanceiros 
mantidos para vendas no valor de R$ 2.193. Para 2021, destaca-se o ganho lucro na alienação 
de ativo não fi nanceiro mantido para venda de R$ 2.200.
(2) Destaca-se o prejuízo na alienação de 3 ativos não fi nanceiros mantidos para venda de 
R$ 1.066.
19.  Imposto de renda e contribuição social
Conciliação dos tributos sobre o lucro

2º sem-2022 Dez-22 Dez-21
Provisão para Imposto de Renda - valores correntes (7.852) (13.222) (5.539)
Provisão para Imposto de Renda - valores diferidos (86) (187) (899)
Ativo fi scal diferido - Imposto de Renda 3.416 3.069 5.728

(4.522) (10.340) (710)
Provisão para contribuição social - valores correntes (6.451) (10.863) (5.265)
Provisão para contribuição social - valores diferidos (69) (150) (719)
Ativo fi scal diferido - contribuição social 2.743 2.483 4.582

(3.777) (8.530) (1.402)
Total de tributos correntes e diferidos sobre o lucro (8.299) (18.870) (2.112)

(a) Tributos correntes
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, ocorreram as seguintes apurações:

2º semestre IRPJ
2022 2022 2021

Lucro contábil antes dos impostos e após parti-
cipações 51.276 95.922 42.645

(+) Adições 26.287 35.768 26.817
(-) Exclusões (33.231) (55.843) (36.635)
(=) Lucro/Prejuízo Real 44.332 75.847 32.827
(-) Compensação Prejuízo Fiscal (13.300) (22.754) (9.848)
(=) Lucro/Prejuízo Fiscal 31.032 53.093 22.979
IRPJ (15%) 4.655 7.964 3.447
Adicional Federal IRPJ ((nº meses * R$ 20 mil) 
* 10%) 3.091 5.285 2.274

(-) Incentivos Fiscais - PAT 115 (18) (138)
(-) Incentivos Fiscais - Prorrogação da Licença 
Maternidade/Paternidade Lei 11.770/Dec 7.052 (9) (9) (44)

7.852 13.222 5.539

2º semestre CSLL
2022 2022 2021

Lucro contábil antes dos impostos e após parti-
cipações 51.276 95.922 42.645

(+) Adições 26.287 35.768 26.817
(-) Exclusões (33.443) (56.055) (36.814)
(=) Base de Cálculo/Negativa da CSLL 44.120 75.635 32.648
(-) Compensação de Base Negativa da CSLL (13.236) (22.690) (9.794)
(=) Base de Cálculo/Negativa da CSLL 30.884 52.944 22.854
CSLL (VI * 20% | 25% a partir de julho de 2021) 6.451 10.863 5.265
Total Tributos Sobre o Lucro 14.303 24.085 10.804

(b) Tributos diferidos
Os créditos tributários diferidos referentes ao imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro líquido foram constituídos sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e 
fi scal e sobre Prejuízo Fiscal e sobre Base Negativa de CSLL, aplicando-se alíquota de 45%, 
conforme apresentado a seguir:

Dez-21 Constituição Reversão Dez-22
Créditos tributários
Provisão para devedores duvidosos 1.511 1.638 (493) 2.656
Provisão para desvalorização TVM - 116 - 116
Prejuízo fi scal 4.384 8.562 (5.689) 7.257
Base negativa de CSLL 4.415 6.075 (4.657) 5.833
Total geral - ativos fi scais diferidos 10.310 16.391 (10.839) 15.862
Débitos tributários
Depreciação diferida 1.617 337 - 1.954
Total de passivos fi scais diferidos 1.617 337 - 1.954

(c) Estimativa de realização dos créditos tributários
A expectativa de realização dos créditos tributários foi baseada em projeções de resultados 
futuros e fundamentada em estudo técnico, examinado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelos 
Órgãos da Administração, de acordo com a Resolução CMN nº 4.842/2020, que demonstrou 
a existência de lucros ou resultados tributáveis em apenas 3 anos conforme demonstrado a 
seguir:

2023 2024 2025 Total
Valor Nominal 11.181 4.171 510 15.862
Valor Presente 10.165 3.447 383 13.996

O valor presente dos créditos tributários contabilizados foram calculados considerando-se a 
taxa de captação praticada pela Desenbahia.
(d) Créditos tributários não reconhecidos
Existem créditos tributários não ativados sobre diferenças temporárias, prejuízos fi scais e ba-
ses negativas da CSLL, em dezembro de 2022, no montante de R$ 186.743. 
20.  Resultados recorrentes/não recorrentes

Dez-22 Dez-21

Recor-
rente

Não 
recor-
rente

Total Recor-
rente

Não 
recor-
rente

Total

Receitas da intermediação 
fi nanceira

      
204.110 -   204.110 138.383 - 138.383

Despesas da intermediação 
fi nanceira (1) (48.425) (7.778) (56.203) (36.058) - (36.058)

Resultado bruto da inter-
mediação fi nanceira 155.685 (7.778) 147.907 102.325 - 102.325

Outras receitas (despesas) 
operacionais (45.535) - (45.535) (57.684) - (57.684)

Resultado operacional 110.150 (7.778) 102.372 44.641 - 44.641
Resultado não operacio-
nal (2) 458 133 591 (1) 2.167 2.166

Resultado antes da tribu-
tação s/ o lucro e partici-
pações

110.608 (7.645) 102.963 44.640 2.167 46.807

Imposto de renda e contri-
buição social (3) (21.332) 2.462 (18.870) (1.185) (927) (2.112)

Participações estatutárias (7.041) - (7.041) (4.162) - (4.162)
Lucro líquido 82.235 (5.183) 77.052 39.293 1.240 40.533

(1) Despesa não recorrente: despesa de repasse reconhecida fruto do acordo extrajudicial com 
o BNB, para extinção de processo.
(2) Resultado não recorrente: receitas de aluguéis de ativo não fi nanceiro mantido para venda 
no valor de R$ 260 (R$ 624 em 2021), provisionamento das receitas com aluguel de ativo não 
fi nanceiro mantido para venda no valor de R$ 260 (R$ 624 em 2021), rendas com aluguel de 
espaço do refeitório da sede no valor de R$ 1 (R$ 10 em de 2021), multas no valor de R$ 62 
(R$ 57 em 2021), dividendos de acionistas minoritários não reclamados no valor de R$ 0 (R$ 
14 em de 2021), indenização por danos elétricos no valor de R$ 16 (R$ 0 em 2021), receita com 
multa por rescisão contratual unilateral no valor de R$ 188 (R$ 0 em 2021), ganho na alienação 
de ativo não fi nanceiro mantido para venda no valor de R$ 0 (R$ 2.200 em 2021) e perdas de 
valores a serem ressarcidos por ex-empregados no valor de R$ 10 (R$ 0 em 2021). 
(3) Impacto dos eventos não recorrentes na tributação sobre o lucro.
21.  Partes relacionadas
A Desenbahia possui as seguintes partes relacionadas:
 Governo do Estado da Bahia: Acionista majoritário;
 Diretoria Colegiada, Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitê de Auditoria Es-
tatutário: pessoal-chave da Administração;
 FUNDESE: a Agência é a gestora do Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico - 
FUNDESE, sendo que seus recursos são aplicados em empréstimos a pessoas jurídicas e 
físicas, segundo critérios estabelecidos nas Leis Estaduais nº 6.445, de 7 de dezembro de 
1992, e 7.599, de 7 de fevereiro de 2000, não cabendo ônus algum no caso de eventual ina-
dimplência. Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2022 montam R$ 1.386.209 (R$ 
1.212.665 em 31 de dezembro de 2021), e estão devidamente registrados em conta específi ca 
de compensação;
 FUNDURBANO: a Agência é a gestora do Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundur-
bano, que se encontra em liquidação. A Lei nº 8.829, de 9 de outubro de 2003, que autoriza o 
Poder Executivo a promover a liquidação e extinção do Fundurbano, determina no seu art. 1º 
que os recursos provenientes do retorno das aplicações do Fundo, sob a forma de amortização 
do principal, atualização monetária, juros, multas, comissões e resgates de aplicações no mer-
cado fi nanceiro serão destinados à realização de aporte de capital na Desenbahia. Os recursos 
desse fundo em 31 de dezembro de 2022 montam R$ 314 (R$ 314 em 31 de dezembro de 
2021), e estão devidamente registrados em conta específi ca de compensação. As operações 
de crédito do fundo foram liquidadas em maio de 2018, restando apenas a regularização de 
valores bloqueados judicialmente para que o fundo seja liquidado na íntegra;
 FGBP: a Agência é gestora do Fundo Garantidor Baiano de Parcerias - FGBP, que tem por 
fi nalidade precípua prestar garantias de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pela 
Administração direta ou indireta do Estado da Bahia, em virtude das parcerias público-privadas 
celebradas nos termos da Lei Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004, desde que 
previstas em projeto previamente aprovado pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias 
público-privadas. Este fundo tem natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio 
dos cotistas e está sujeito a direitos e obrigações próprias. Os recursos desse fundo em 31 de 
dezembro de 2022 montam R$ 322.917 (R$ 292.772 em 31 de dezembro de 2021);
 FGAP: a Agência é gestora do Fundo Garantidor do Aporte da Ponte - FGAP, que tem por 
fi nalidade precípua prestar garantias de pagamento do aporte de recursos de que trata o pa-
rágrafo 2° do artigo 6° da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, assumido pelo 
parceiro público estadual no contrato de parcerias público-privadas na modalidade concessão 
patrocinada para a execução das obras e dos serviços necessários à construção, operação e 
manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica. Este fundo tem natureza 
privada e patrimônio próprio separado do patrimônio dos cotistas e está sujeito a direitos e obri-
gações próprias. Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2022 montam R$ 569.207 
(R$ 259.624 em 31 de dezembro de 2021).
Transações mantidas pela Desenbahia com essas partes relacionadas:

Saldos a Receber (Pagar) 
Ativo (Passivo)

Dez-22 Dez-21
Taxa de administração – FUNDESE 3.355 2.909
Rendas de equalização – FUNDESE 150 287
Taxa de administração – FGBP 96 57
Taxa de administração – FGAP 327 113
Ressarcimento despesas - Secretaria de Turismo 40 40
Ressarcimento despesas - Secretaria de Adminis-
tração 162 162

JCP - Estado da Bahia e acionistas minoritários (18.313) (9.637)
Remuneração diretoria colegiada (328) (276)
Total (14.511) (6.345)

Receitas (Despesas) incorridas no 
período

2° semestre Dez/22 Dez/21
Taxa de administração – FUNDESE 19.539 37.543 21.283
Rendas de equalização – FUNDESE 337 636 1481
Taxa de administração – FGBP 537 953 370
Taxa de administração – FGAP 1.841 3.138 507
Ressarcimento despesas - Secretaria de Turismo - - 
Remuneração diretoria colegiada (951) (1881) (2014)
Remuneração conselho de administração (225) (445) (389)
Remuneração conselho fi scal (70) (152) (191)
Remuneração comitê de auditoria estatutário (28) (56) (70)
Total 20.980 39.736 20.977

22.  Provisão para riscos processuais
De acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, as ações 
com os riscos avaliados como provável foram provisionadas, conforme abaixo:

 Natureza Dez-21 Constituição Atualização Reversão Dez-22
Trabalhistas 11.706 265 1.493 - 13.464
Cíveis (1) 3.654 4.497 488 (13) 8.626
Fiscais 333 - 41 - 374
Total 15.693 4.762 2.022 (13) 22.464

(1) Destaque para o incremento referente ao processo n°0001858-93.1996.805.0001.
Não são reconhecidos contabilmente os montantes envolvidos em ações classifi cadas com 
risco de perda possível, cujos valores totais estimados são:

Natureza Dez-21 Constituição Atualização Reversão Dez-22
Trabalhistas (1) 19.575 10.988 2.821 (4.100) 29.284
Cíveis 56.707 4.440 7.174 (1.097) 67.224
Fiscais 1.289 - 155 (80) 1.364
Total 77.571 15.428 10.150 (5.277) 97.872

(1) O incremento do risco possível trabalhista decorre de reclamações trabalhistas ajuizadas 
por ex-funcionários não concursados que tiveram seus vínculos trabalhistas encerrados em 
maio de 2017 por iniciativa desta Agência de Fomento.
Processo nº 0102944-11.2018.8.06.0001
Em janeiro de 2018, a Agência recebeu uma notifi cação de ação de cobrança nº 0102944-

11.2018.8.06.0001 da vara cível da comarca de Fortaleza-CE no montante de R$ 51.043, ação 
movida por órgão repassador de recursos para operações de crédito. Em 2022, a Desenbahia 
e o BNB realizaram acordo para a liquidação da dívida, sendo requerida homologação judicial 
em petição conjunta das partes.
Processo nº 0110544-77.1999.8.05.0001
Em março de 2018, houve um ingresso de pedido de cumprimento de sentença referente à 
ação de embargos à execução nº 0110544-77.1999.8.05.0001, postulando que a Desenbahia 
pagasse o valor de R$ 66.198. Na ação de embargos à execução foi arguida a nulidade dos 
encargos fi nanceiros da operação de crédito, buscando revisar os títulos, reconhecer a quitação 
da operação com pagamentos já efetuados e devolução de eventuais valores pagos a maior.
Em julho de 2018, a Agência incorreu em uma perda com os honorários sucumbenciais de 
R$ 13.699, com provisionamento anterior ao citado cumprimento de sentença. Posteriormen-
te, foi apresentado outro cumprimento de sentença, sem que o anterior tivesse sido julgado, 
no valor de R$ 22.388. A Desenbahia apresentou impugnações ao cumprimento de sentença, 
ainda não julgadas, alegando que não poderia ser apresentado novo cumprimento de sentença 
quando há um anterior pendente de julgamento, dentre outras matérias. A Desenbahia não en-
tende como devido os valores cobrados, tendo em vista as alegações de prescrição e iliquidez 
do título, nem concorda com sua forma de atualização. A matéria ainda não teve seu julga-
mento esgotado, já que está pendente de julgamento Recurso Especial ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), bem como pende de julgamento perícia contábil que se encontra na fase de 
apresentação de quesitos suplementares. Em virtude da apresentação de laudo pericial, ainda 
em discussão, o valor do risco foi atualizado para R$ 29.761, em setembro de 2022. Baseado 
na opinião dos assessores jurídicos e em consonância com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, a Administração não constituiu provisão para perdas em relação ao citado processo 
judicial, já que este foi classifi cado com prognóstico de perda possível.
Processo nº 37.252.720-5
Em dezembro de 2020, o processo fi scal 37.252.720-5 foi reconhecido como obrigação le-
gal, no valor de R$ 2.924, conforme termo de perempção nº 0.481/2020 lavrado pela Receita 
Federal do Brasil, determinando constituição do crédito para cobrança relativo à incidência 
previdenciária sobre participações no lucro. A Desenbahia ingressou com ação judicial (pro-
cesso 1000406-95.2021.4.01.3300) para suspender a exigibilidade deste crédito e continuar 
discutindo-o. A demanda foi julgada improcedente e em virtude do óbice previsto pela Súmula 
7 do STJ, a Desenbahia deixou de recorrer e arcou com os ônus sucumbenciais do processo, 
já depositados em juízo.
Processo 0001858-93.1996.805.0001
Em dezembro de 2022, a Agência classifi cou com o prognóstico de perda provável o proces-
so judicial 0001858-93.1996.805.0001, em virtude de manutenção de julgamento desfavorável 
pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, com baixa probabilidade de reversão nas instân-
cias superiores. Em que pese não tenha havido estipulação expressa do valor da condenação 
pelo Judiciário baiano, o lançamento foi atualizado para R$ 3.865, em observância ao que 
dispõe o Código de Processo Civil brasileiro a respeito do tema.
Em alguns destes processos, a Desenbahia efetuou desembolsos como garantia, os quais 
estão depositados em juízo, atualizados de acordo com a Lei. Demonstramos a seguir o com-
portamento desses valores no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, que se encontram 
registrados na rubrica “Outros créditos” (nota explicativa nº 7):

Natureza Dez-21 (+) Depósitos 
efetuados

(+) Atualização 
monetária

(-) Depósitos 
levantados Dez-22

Trabalhistas 1.934 3.591 251             (1.517) 4.259
Cíveis 2.093 865 38  (44) 2.952
Fiscais 8.132 25 597 - 8.754
Total 12.159 4.481 886 (1.561) 15.965

23.  Benefícios a empregados:
(1) Benefícios de curto prazo a empregados:
São compostos notadamente pelas despesas de pessoal. Detalhes sobre estas despesas de 
benefícios a empregados encontram-se na nota explicativa nº 17.
(2) Planos de contribuição defi nida:
A Desenbahia é participante de um plano de previdência complementar na modalidade Plano 
Gerador de Benefícios Livres (PGBL), constituído com a fi nalidade de garantir reservas fi nan-
ceiras complementares à da previdência social ofi cial para seus colaboradores, como patroci-
nador de um plano aberto gerenciado pelo Bradesco Vida e Previdência, não incorrendo, desta 
forma, em nenhum risco para a Agência.
Esse Plano é constituído pela acumulação de recursos fi nanceiros obtidos através de contribui-
ções efetuadas pela Desenbahia e pelos participantes inscritos de acordo com parâmetros de 
elegibilidade estabelecida no regulamento básico do plano. 
As contribuições da Desenbahia são limitadas a 12% do total da folha de pagamento de pessoal 
em cada ano e estão sendo integralizadas desde o mês de janeiro de 2000, obedecendo aos 
seguintes limites:
 De janeiro de 2000 até dezembro de 2004: até 12% da remuneração do participante;
 A partir de janeiro de 2005: até 10% da remuneração do participante.
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro 2022, as contribuições da Desenbahia para esse 
plano totalizaram o montante de R$ 2.275 (R$ 1.985 em 2021).
24.  Seguros
Em 31 de dezembro de 2022, a Agência possui apólice de seguro contra incêndio, raio, ex-
plosão e danos materiais em geral, para os bens do ativo imobilizado, num montante de R$ 
38.061 (R$ 38.561 em 31 de dezembro de 2021), considerado sufi cientes pela Administração 
para cobrir eventuais perdas. 
Com relação às operações de crédito, é política da Desenbahia solicitar aos mutuários que con-
tratem cobertura de seguros para os bens que são oferecidos em garantia dessas operações.
25.  Gerenciamento de riscos e Análise de Sensibilidade
A Desenbahia adota um modelo de gestão integrada dos riscos a que está exposta, tendo como 
referência a regulamentação do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central. Além do 
conjunto de normas publicadas por este Conselho, dão suporte à Gestão de Riscos as políticas 
internas que defi nem sua estrutura e os procedimentos adotados.
O Gerenciamento de Riscos tem como objetivo identifi car, avaliar, monitorar, controlar e mitigar 
os riscos a que a instituição está exposta. Considera-se como mais relevantes na gestão os ris-
cos de crédito, concentração, de liquidez, operacional e de mercado, além da gestão de capital. 
Desde 2017, quando da entrada em vigor da Resolução CMN nº 4.557, a Desenbahia alterou 
de forma signifi cativa sua estrutura de gerenciamento de riscos e de gerenciamento de capital, 
estando desde então de forma integrada inclusive com a gestão de Compliance (base norma-
tiva Resolução CMN nº 4.595), sendo refl etido nas políticas, diretrizes e rotinas, assim como 
estrutura de governança corporativa.
25.1. Risco de crédito
A gestão do risco de crédito da Desenbahia visa avaliar, acompanhar e monitorar o risco glo-
bal da carteira de empréstimos e a classifi cação de risco das operações de crédito, através 
da aplicação de metodologias compatíveis com as melhores práticas de mercado, utilizando 
modelos confi áveis de mensuração dos níveis de exposição ao risco de crédito, bem como 
estabelecendo uma política de limites e alçadas em conformidade com as boas práticas da 
governança corporativa.
Os modelos adotados pela Agência acompanham as disposições contidas nas Resoluções 
CMN nº 4.557/17 e nº 2.682/99 e asseguram que o risco global da carteira de empréstimos seja 
monitorado, controlado e acompanhado através dos cálculos da taxa de inadimplência, dos 
índices de provisão e de concentração por porte, grupo econômico, setor de atividade, rating e 
localização geográfi ca. Os resultados obtidos na análise de risco da carteira subsidiam a toma-
da de decisão no sentido de transferir ou direcionar recursos para os projetos que apresentem 
a melhor relação entre aderência e rentabilidade, com o objetivo de aperfeiçoar a carteira. No 
segundo semestre de 2022, o índice de inadimplência da carteira foi de 1,68%, patamar ligeira-
mente superior ao observado no primeiro semestre de 2022, que foi de 1,19%.
As parcelas referentes às exposições ao risco de crédito, pelo fator de ponderação de risco a 
elas atribuído, estão refl etidas no valor das suas exposições pelo fator de risco - RWACPAD. 
25.2. Risco operacional
O risco operacional está associado à possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 
falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos 
externos. Essa defi nição inclui o risco legal associado à inadequação ou defi ciência em con-
tratos fi rmados, bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a 
indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela Instituição.
A metodologia adotada refl ete o contínuo aprimoramento da gestão de riscos e controles inter-
nos da Agência e procura assegurar que:
 Os riscos inerentes às atividades sejam identifi cados, avaliados e controlados, bem como 
mantidos nos níveis e limites aceitáveis, defi nidos pela alta Administração; 
 A estrutura de controles internos seja continuamente revisada, considerando os riscos exis-
tentes nos processos de negócio, minimizando os custos associados a riscos não controlados 
e/ou atividades de controle desnecessárias; 
 As recomendações sejam devidamente implementadas com o objetivo de minimizar o risco 
operacional de os procedimentos estarem em não conformidade com as leis e os regulamentos 
(internos e externos), especialmente nos casos em que haja exposição a multas e/ou sanções 
de órgãos reguladores; 
 Os objetivos estratégicos da Agência sejam atendidos, bem como os critérios regulamen-
tares vigentes.
A Desenbahia, em função de sua estrutura, tamanho e grau de exposição aos riscos, adota a 
abordagem do indicador básico para cálculo de alocação de capital referente a risco operacio-
nal - RWAOPAD. 
25.2.1. Análise de sensibilidade
Em atendimento ao art. 35º da Resolução BCB nº 2/2020, a Desenbahia realizou análise de 
sensibilidade através da aplicação de três cenários em linha com suas políticas de risco, apli-
cando os fatores a seguir em seus principais ativos e passivos, sujeitos às oscilações importan-
tes e respectivos impactos no resultado líquido da instituição:
 Otimista: consideramos uma elevação de 5% na concessão de fi nanciamento, melhoria na 
qualidade do crédito em 5% (PCLD menor), aumento de 1,0% nos rendimentos de TVM em 
relação ao cenário base, 5% de redução na despesa com contingências e 5% de aumento com 
recebimento com taxas de administração de fundos.
 Pessimista: consideramos uma redução de 5% na concessão de fi nanciamento, deteriora-
ção na qualidade do crédito em 5% (PCLD maior), redução de 1,0% nos rendimentos de TVM 
em relação ao cenário base, 5% de aumento nas despesas com contingências e 5% de redução 
com recebimento com taxas de administração de fundos.
 Pessimista+: consideramos uma redução de 10% na concessão de fi nanciamento, dete-
rioração na qualidade do crédito em 10% (PCLD maior), redução de 1,5% nos rendimentos de 
TVM em relação ao cenário base, 10% de aumento nas despesas com contingências e 10% de 
redução com recebimento com taxas de administração de fundos.
O impacto da oscilação de cada rubrica no lucro líquido previsto para o exercício, em cada 
cenário previsto, está evidenciado na tabela a seguir: 

Efeito no lucro líquido
Otimista Pessimista Pessimista +

Rendimento TVM + 2.605 - 2.605 - 3.839
Concessão de crédito + 270 - 270 - 540
Despesa com PDD + 616 - 616 - 1.231
Despesa com contingência + 1.000 - 1.000 - 2.000
Receb. de taxas com adm de fundos + 1.163 - 1.163 - 2.326

Obs.: Lucro líquido previsto no cenário base: R$ 58.906.
25.3. Risco de mercado
O risco de mercado decorre da probabilidade de ocorrência de perdas resultantes da fl utuação 
nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição fi nanceira. O gerenciamento 
do risco de mercado da Desenbahia tem por objetivo auxiliar a Agência na defi nição de estra-
tégias de atuação para a otimização de resultados e apresentação das posições mantidas pela 
Agência, bem como no estabelecimento de limites operacionais de descasamento de ativos, 
passivos e moedas.
Desde o início de 2022, a Desenbahia adota o índice de cobertura do risco de variação das 
taxas de juros em instrumentos classifi cados na carteira bancária (IRRBB) como metodologia 
utilizada para quantifi cação da exposição ao risco de mercado. 
O cálculo do IRRBB decorre da avaliação da sufi ciência do valor de Patrimônio de Referência 
(PR) mantido para a cobertura do risco de variação das taxas de juros em instrumentos clas-
sifi cados na carteira bancária a partir da apuração do ΔNII, seguindo a orientação da Circular 
Bacen nº 3.876/2018.
A perda máxima esperada, sob condições normais de mercado, no segundo semestre de 2022 
fi cou em R$ 15.800, corresponde a 2,25% do patrimônio de referência (R$ 704.900) da Agência 
abaixo do limite estabelecido pela Agência, de 5%. 
Como a Agência não dispõe de operações classifi cadas na carteira de negociação, não está 
submetida ao cálculo das parcelas RWAJUR, RWACOM, RWACAM e RWAACS. 
25.4. Risco de liquidez 
A Desenbahia dispõe de política de gerenciamento de liquidez adotada com base na Resolução 
CMN nº 4.557/17. O risco de liquidez da Agência decorre da possibilidade de a Instituição não 
ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas signifi cativas. 
A estratégia adotada pela Agência para o gerenciamento do risco de liquidez é composta dos 
seguintes pontos:
 Controle das disponibilidades e monitoramento das previsões de entradas e saídas de recur-
sos, de modo a antecipar potenciais necessidades de caixa;
 Manutenção da Reserva de Liquidez, constituída de Reserva Obrigatória e Reserva Con-
tingencial.
25.5. Risco social, ambiental e climático
A Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) em vigor desde 2014 foi aprimora-
da, tendo incluído o risco climático e atendendo aos novos requisitos da Resolução CMN nº 
4.943/2021, sendo agora Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC).
Para tanto, foi necessária adaptação no Sistema de Gerenciamento de Risco Socioambiental 
(SARAS) com a inclusão do aspecto climático na avaliação dos setores econômicos. As três 
categorias de risco (social, ambiental e climático) são avaliadas em conjunto para a atribuição 
de uma nota única, que se traduz em um grau de risco baixo, médio ou alto. Essa classifi cação 
foi iniciada na Desenbahia em 2018 e a análise de todos os processos classifi cados, e não 
cancelados, desde então, mostra que a grande maioria - cerca de 88% deles - apresenta grau 
de risco social, ambiental e climático baixo. Vale ressaltar que antes da dimensão climática ser 
incluída na atribuição do grau de risco, o que ocorreu apenas em 2022, apenas os aspectos 
social e ambiental eram avaliados.
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O módulo para Gerenciamento do Risco Socioambiental (SARAS) atende à Resolução CMN nº 
4.943/21 do BACEN e à Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC), 
bem como à Resolução CMN nº 4.945/21.
25.6. Gerenciamento de capital
Em conformidade com a Resolução do CMN nº 4.557/17, a Desenbahia defi niu sua política 
de gerenciamento de capital com o objetivo de monitorar e controlar o capital da Agência para 
mantê-lo compatível com as atividades desenvolvidas e com o perfi l de riscos da Instituição, 
além de atender aos critérios regulamentares vigentes.
Para avaliação e monitoramento do capital foram adotadas como medidas o Patrimônio de 
Referência (PR) que corresponde ao capital à disposição da Agência e as parcelas dos Ativos 
Ponderados pelo Risco (RWA), representado pelo montante de capital necessário à cobertura 
das suas necessidades para apoiar o desenvolvimento das atividades e fazer frente aos riscos 
incorridos, seja em situações normais ou em condições extremas de mercado.
Dentro do contexto, é avaliada a adequação da estrutura de capital às necessidades da Agên-
cia e aos limites exigidos pelo BACEN, cujas apurações têm como base as Resoluções CMN 
nº 4.955/21 e nº 4.958/21, que tratam do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e dos re-
querimentos mínimos de patrimônio e adicional de capital principal compatível com os riscos, 
representado pelo Ativo Ponderado pelo Risco (RWA), conforme demonstrado a seguir:

2022 2021
Parcela RWAOPAD 222.524 197.908
Parcela RWACPAD 545.059 560.790
Ativos ponderados pelo risco - RWA (a) 767.582 758.698
Patrimônio de referência nível I - PR_I 704.922 665.287
Capital principal 704.922 665.287
Capital complementar - -
Patrimônio de referência nível II - PR_II - -
Patrimônio de referência - PR 704.922 665.287
Excesso de recursos aplicados no permanente - -
Patrimônio de referência para limite de compatibilização (b) 704.922 665.287
Capital destacado para operações setor público (c) 300.000 300.000
PR para comparação com o RWA (d = b-c) 404.922 365.287
Parcela RBAN (e) 15.841 3.496

Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA 77.248 64.192
Margem/Insufi ciência (g = d-f) 327.674 301.095
Índice de Basileia: PR/RWA 52,75% 48,15%

26.  Outros Assuntos
Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Em abril de 2017, foi expedida Resolução nº 028/2017 do TCE, que declarou a ilegalidade do 
Contrato de Concessão nº 002/2010, fi rmado para a construção e operação da Arena Fonte 
Nova, determinando, dentre outros pontos, que o Estado da Bahia e a Fonte Nova Participa-
ções apresentassem, de modo conjunto e no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
publicação, estudo visando à reavaliação e readequação econômico-fi nanceira do contrato de 
concessão, com nova defi nição da matriz de risco do contrato. 
Foram interpostos recursos contra esta decisão no âmbito do Tribunal de Contas do Estado, re-
querendo a revisão de suas determinações. Até a conclusão dos julgamentos destes recursos, 
não se pode considerar defi nitiva a decisão do órgão de controle e nem tampouco ser exigida 
a apresentação do estudo mencionado na resolução, devendo o prazo de 120 dias ser contado 
a partir do trânsito em julgado da decisão administrativa. Saliente-se ainda que foi celebrado o 
Quinto Aditivo ao Contrato de Concessão nº 02/2010, a fi m de equacionar divergências referen-
tes à execução contratual e reduzir despesas do erário, com base num estudo técnico realizado 
para atender o pleito do Tribunal de Contas do Estado. 
Vale esclarecer que a Desenbahia atua como interveniente no referido contrato de PPP e sua 
participação ocorre apenas no mecanismo de pagamento da contraprestação pública, previsto 
na Lei Estadual nº 11.447/2009, cuja fi nalidade é assegurar às concessionárias signatárias de 
contratos de PPP o integral, pontual e fi el adimplemento das obrigações contraídas pelo Poder 
Concedente, o Estado da Bahia. Saliente-se que o gerenciamento e a movimentação dos recur-
sos são feitos exclusivamente pelo Banco do Brasil, na qualidade de Agente de Pagamento. A 
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia informa mensalmente à Desenbahia o valor da con-
traprestação devida nos termos de cada contrato de PPP. A Desenbahia então repassa as infor-
mações ao Banco do Brasil, que por sua vez providencia o pagamento de cada concessionário. 
Sendo assim, considerando a limitação da posição contratual da Desenbahia, as determinações 
constantes da Resolução nº 028/2017 do TCE não têm o condão de causar qualquer impacto 
no patrimônio desta Agência, não recaindo sobre ela quaisquer responsabilidades ou eventuais 
sanções, tanto que não há qualquer recomendação da Corte de Contas para a Desenbahia. 
27.  Evento Subsequente
Em 11 de janeiro de 2023, a Desenbahia assinou um contrato, no valor de R$ 8.000, com 

vigência de sessenta meses e tendo como objeto a contratação de licenciamento e prestação 
de serviços técnicos especializados relacionados à implantação, manutenção e ao suporte de 
solução integrada de software contemplando módulos de Gestão de Linhas de Financiamento.
28.  Outras informações
Impactos da pandemia da Covid-19
Desde o início da pandemia do novo coronavírus, a Agência adotou diversas medidas reco-
mendadas por especialistas e pelas autoridades de saúde, com o objetivo de minimizar seu 
impacto sobre seus colaboradores, clientes, fornecedores e, consequentemente, sua operação.    
Devido ao impacto do isolamento social no fl uxo de caixa dos mutuários, foram adotadas me-
didas de renegociação de créditos, além de disponibilização de novas linhas de crédito para 
concessão, com foco em capital de giro. 
A partir do segundo semestre de 2021, com a redução do isolamento social e gradativa reto-
mada da atividade econômica, não houve novas ações de renegociação e concessão focadas 
nos efeitos da pandemia. 
Até a data da emissão dessas demonstrações fi nanceiras, a Administração não identifi cou in-
dícios de fatos que possam alterar signifi cativamente as avaliações realizadas ou indicar que a 
Agência poderá comprometer a capacidade de manter a sua continuidade operacional tampou-
co às suas estimativas e julgamentos contábeis. 
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Ao 
Conselho de Administração e aos Acionistas da
DESENBAHIA – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA
Salvador – BA
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da DESENBAHIA – AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DA BAHIA S.A. (“Desenbahia” ou “Agência”), as quais compreendem o balanço pa-
trimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras supramencionadas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Desenbahia em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Agência, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profi ssional do Contador e as normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase
Contingências – Notifi cações Judiciais
Conforme descrito na nota explicativa nº 22, em janeiro de 2018, a Agência recebeu a notifi ca-
ção de ação de cobrança nº 0102944-11.2018.8.06.0001, da vara cível da comarca de Fortale-
za – CE, no montante de R$ 51.043. Essa ação foi movida por órgão repassador de recursos 
para operações de crédito. Em 2022, a Desenbahia e o BNB realizaram um acordo para liquidar 
a dívida, sendo requerida homologação judicial em petição conjunta das partes.
Em março de 2018, houve um ingresso de pedido de cumprimento de sentença referente à 
ação de embargos à execução nº 0110544-77.1999.8.05.0001, postulando que a Desenbahia 
pagasse o valor de R$ 66.198. A matéria ainda não teve seu julgamento esgotado, já que está 
pendente de julgamento Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e de julgamen-
to da perícia contábil, que está na fase de apresentação de quesitos suplementares. Em virtude 
da apresentação de laudo pericial, ainda em discussão, o valor do risco foi atualizado para R$ 
29.761 em setembro de 2022. Baseada na opinião dos assessores jurídicos e em consonância 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Administração não constituiu provisão para 
perdas em relação ao que foi citado no processo judicial, já que ele foi classifi cado com prog-
nóstico de perda possível.
Em dezembro de 2020, o processo fi scal 37.252.720-5 foi reconhecido como obrigação legal, 
no valor de R$ 2.924, conforme o termo de perempção nº 0.481/2020, lavrado pela Receita 
Federal do Brasil. Ficou determinada a constituição do crédito para cobrança da incidência 
previdenciária sobre participações no lucro. A Desenbahia ingressou com uma ação judicial 
(processo 1000406-95.2021.4.01.3300) para suspender a exigibilidade desse crédito e con-
tinuar discutindo-o. A demanda foi julgada improcedente e, em virtude do óbice previsto pela 
Súmula 7 do STJ, a Desenbahia deixou de recorrer e arcou com os ônus sucumbenciais do 
processo, já depositados em juízo.
Em dezembro de 2022, a Agência classifi cou o prognóstico de perda provável no que tange ao 
processo judicial 0001858-93.1996.805.0001, em virtude de manutenção de julgamento des-
favorável pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, com baixa probabilidade de reversão 
nas instâncias superiores. Em que pese não tenha havido estipulação expressa do valor da 
condenação pelo Judiciário baiano, o lançamento foi atualizado para R$ 3.865, em observância 
ao que dispõe o Código de Processo Civil brasileiro. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esses assuntos.
Principais assuntos de auditoria

Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram 
os mais signifi cativos durante a auditoria do exercício. Esses assuntos foram tratados no con-
texto da auditoria das demonstrações contábeis e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis como um todo. Logo, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Projeção de resultados para a realização de ativos fi scais diferidos
Conforme mencionado nas notas explicativas nº 3 (“J”) e nº 19, a Desenbahia possui ativos 
fi scais diferidos (créditos tributários) provenientes de diferenças temporárias cuja realização 
depende de apuração de lucros tributáveis futuros, suportados por projeção de resultados ela-
borada pela Administração e aprovada pelo Conselho de Administração. Para elaborar a proje-
ção de resultados, a Administração adotou premissas com base no cenário macroeconômico do 
Brasil, suas próprias estratégias, seu desempenho atual e passado, entre outras informações. 
Devido às incertezas e aos julgamentos envolvidos na determinação das premissas utilizadas 
na projeção dos resultados que suportam a manutenção desse ativo, e pelo impacto que even-
tuais alterações nessas premissas poderiam gerar nas demonstrações contábeis, considera-
mos esse assunto como signifi cativo para a nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Com o auxílio de nossos especialistas em tributos, realizamos procedimentos, de acordo com 
a regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, para elaborar 
um estudo técnico que dê suporte ao registro contábil de créditos tributários, conforme o con-
texto regulatório aplicável, e prover contextualização, análises, premissas e outros dados, os 
quais compõem as informações exigidas pelo Órgão regulador e fi scalizador, consubstanciadas 
na Resolução CMN nº 4.842/2020. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimen-
tos descritos, consideramos aceitáveis as projeções de resultados, base para o registro dos 
ativos fi scais diferidos, e as divulgações efetuadas no contexto das demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor 
A administração da Desenbahia é responsável pelas informações que compreendem o Rela-
tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Re-
latório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, temos a responsabilidade de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se ele está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações contábeis, com o conhecimento obtido durante a auditoria ou, de 
outra forma, se aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, devemos comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Desenbahia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas adotadas no Brasil e os controles inter-
nos que ela determinou necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Durante a elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável por ava-
liar a capacidade de a Desenbahia continuar operando; divulgar, quando aplicável, assuntos 
relacionados a sua continuidade operacional; e usar dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar Agência, cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança Desenbahia têm responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Temos o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa opinião. A segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectará eventuais distorções relevan-

tes existentes. Essas distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, podem infl uenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas demonstrações 
contábeis citadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo do 
processo. Além disso:
 Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos e obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados, mas não com o objetivo de expressar uma opinião 
sobre a efi cácia dos controles internos da Agência;
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e das divulgações feitas pela administração;
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Agência. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção, em nosso relatório de auditoria, para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis, ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações foram inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Desenbahia a não mais se manter em continuidade operacional;
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis – 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identifi cadas durante este trabalho.
Também fornecemos, aos responsáveis pela governança, a declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comuni-
camos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmen-
te a nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, deter-
minamos aqueles que foram considerados mais signifi cativos na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de au-
ditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que uma lei ou 
um regulamento tenha proibido a divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio, porque as consequências adversas dessa comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Barueri, 6 de fevereiro de 2023.

RUSSELL BEDFORD GM
AUDITORES INDEPENDENTES S/S
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP

Roger Maciel de Oliveira
Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP
Sócio Responsável Técnico

1. INTRODUÇÃO/APRESENTAÇÃO DO COMITÊ
O CAE tem por objetivo assessorar o Conselho de Administração (CAD) da Desenbahia – Agên-
cia de Fomento do Estado da Bahia S.A. no monitoramento e acompanhamento do processo da 
auditoria interna. Esta, por sua vez, está subordinada ao CAE e ao CAD, pelo que lhes atribui a 
dimensão necessária para atuar na verifi cação dos controles internos e contribuir na mitigação 
de erros e problemas que podem afetar a tomada de decisão e fragilizar os controles internos.
Assim, cumpre destacar que os riscos são gerenciados de forma integrada, através de uma 
estrutura de gestão de risco que contempla as diversas hierarquias, o que assegura a proteção 
aos stakeholders, como também o alcance do objetivo fi nalístico da instituição, de forma sus-
tentável, conforme previsto no Manual de Gestão Integrada de Risco e de Capital da compa-
nhia. Destaca que apesar de não ser obrigada a constituir comitê de risco (CMN Nº 4.557/17), 
a Desenbahia possui um comitê robusto de risco e segurança da informação, gerenciando os 
riscos de forma integrada e ampla, com competências multidisciplinares.
O Comitê de Auditoria Estatutária – CAE da Desenbahia acompanha tanto a execução dos 
trabalhos desenvolvidos pela Auditoria Interna da companhia como também tem o papel de 
supervisionar as demonstrações fi nanceiro-contábeis da companhia e dialogar com os audi-
tores externos sobre os seus trabalhos desenvolvidos no âmbito da organização. Ademais, 
dado a sua natureza de assessoramento, bem como as atribuições de acompanhamento das 
atividades, o CAE tem como papel garantir o pleno cumprimento dos dispositivos legais e nor-
mativos internos e externos, pelo que se espera que contribua na robustez do controle interno 
da entidade. Assim, destaca-se que as atribuições previstas para o CAE estão defi nidas no art. 
49 do Estatuto Social da Desenbahia.
As reuniões ordinárias do Comitê ocorreram conforme o planejamento. Ademais, também foram 
realizadas reuniões com a Diretoria, Auditor Externo, Auditor Interno, Gerência de Compliance
e Risco (GCR), Unidade de Controle Contábil, Gerência Jurídica e Gerência de Finanças/UCN. 
No período, o CAE discutiu com a auditoria interna sobre o escopo das suas atividades e o 
plano de auditoria interna de 2023. Destaca-se que também foram realizados reportes de atas 
de reuniões para a auditoria independente, cuja fi nalidade foi tratar sobre os seus trabalhos no 
âmbito da Desenbahia. Além disso, destaca-se:
• A realização de reunião com a auditoria independente, cuja fi nalidade foi tratar sobre os seus 
trabalhos no âmbito da Desenbahia, solicitação de cronograma e plano de trabalho, contendo o 
escopo e dimensão dos trabalhos, os quais foram apresentados;
• Apreciação das demonstrações fi nanceiras de 2021;
• Apreciação das demonstrações fi nanceiras do período fi ndo em 30/06/2022;
• Apreciação das demonstrações fi nanceiras do exercício de 2022;
• Acompanhamento dos relatórios gerenciais;
• Acompanhamento dos relatórios de auditoria interna;
• Apreciação do relatório semestral da ouvidoria;
• Apreciação do relatório visão geral do gerenciamento de risco.
Em face do exposto, esse relatório tem por objetivo apresentar as atividades desenvolvidas 
pelo CAE no ano de 2022.
2. RESULTADOS
2.1. DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELO COMITÊ DE AUDITORIA
Ao longo do exercício de 2022, foram realizadas reuniões através de videoconferência, como 
também visitas pontuais, in loco, para reuniões presenciais com a equipe de Auditoria Interna, 
Gerência de Compliance e Riscos (GCR), Chefe da UCN/GFI e Diretoria da Desenbahia. 
Nas reuniões, foram discutidas temáticas relacionadas com: (i) prazos relativos a reportes dos 
relatórios; (ii) acompanhamento e monitoramento dos processos judiciais da companhia; (iii) 
padronização de processos e procedimentos internos; (iv) adequação do plano de trabalho da 
auditoria interna; (v) comunicação interna; (vi) governança corporativa e Compliance; (vii) audi-
toria independente e interna; (viii) gestão de riscos, controles internos e integridade; (ix) reporte 
dos relatórios do CAE para a Diretoria e andamento das atividades; (x) planejamento do CAE. 
Não obstante, a seguir apresentam-se ações específi cas realizadas ao longo do ano de 2022. 
Destaca-se que iniciativas com necessidade de ações de melhoria foram objeto de indicações/
reportes aos responsáveis.
Ao todo, foram 12 reuniões ordinárias realizadas entre janeiro de 2022 e dezembro de 2022. 
Ademais, destaca-se que as discussões e encaminhamentos, em decorrência dessas reuniões, 
estão devidamente registrados nas atas do CAE, publicadas no portal da Desenbahia, e arqui-
vadas internamente. Em síntese, dentre as principais atividades, destaca-se:
i. Adequação do Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT para o exercício–2023;
ii. Relatório de Auditoria Independente e Interna; 
iii. Apreciação das demonstrações fi nanceiras da Desenbahia 2021;
iv. Atividades da auditoria interna e ações do CAE;
v. Aprovação do relatório anual de acompanhamento de atividades–2021 da Auditoria Interna;
vi. Planejamento das atividades da Auditoria Externa;
vii. Prazos da apresentação do parecer para apreciação do CAE e adequação dos prazos 
entre reuniões do Conselho Fiscal e CAD e apresentação das DFs para que estas sejam apre-
ciadas pelo CAE;
viii. Apreciação das demonstrações fi nanceiras do 1º semestre de 2022;
ix. Apreciação do relatório de acompanhamento de atividades da auditoria interna do primeiro 
semestre de 2022; Relatório CAE do primeiro semestre de 2022;
x. Apreciação e aprovação do Plano Anual de Auditoria Interna 2023;
xi. Apreciação de relatórios gerenciais;
xii. Acompanhamento dos trabalhos da auditoria interna, por meio dos reportes mensais;
xiii. Planejamento CAE 2023;
xiv. Apreciação dos relatórios do semestre 2022.2 da AUDIN.
2 .2. REUNIÃO COM A AUDITORIA INDEPENDENTE
No período foi realizada uma reunião com a auditoria externa, realizada no dia 21/06/2022, a 
qual abordou: (i) Planejamento das atividades da AUDEXT: prazos da apresentação do parecer 
para apreciação do CAE e adequação dos prazos entre reuniões do Conselho Fiscal e CAD, 
como também a apresentação das DFs para que estas sejam apreciadas pelo CAE de forma 
tempestiva; (ii) Andamento dos trabalhos, parecer da AUDEXT do exercício 2021 e próximos 
passos 2022; (iii) Alinhamento das atividades CAE, AUDIN e DCO/UCN.
O planejamento da auditoria externa, enviado em 23/06/2022 e avaliado por este CAE, contem-
plou: a) as características dos trabalhos e as legislações aplicadas na execução das ações; b) 
as diretrizes para análise e legislação aplicável em relação à gestão de risco e controle interno.
Quanto ao escopo dos trabalhos, resta claro o objetivo para o qual a auditoria externa foi contra-
tada que é o de analisar as demonstrações fi nanceiras e os fundos da Desenbahia, o que inclui 
“[...] a análise dos procedimentos e controles societários e fi scais adotados pela Desenbahia 
e pelos fundos estaduais por ela administrados (FUNDESE, FGBP, FUNDURBANO e FGAP), 
com a fi nalidade de atender à obrigatoriedade prevista pela Resolução do Conselho Monetário 
Nacional – CMN nº 3.198/04 (revogada a partir 01/01/2022 pela Resolução CMN 4910/21), que 
determina o exame, por auditor independente, das demonstrações fi nanceiras, e respectivas 
notas explicativas, bem como a avaliação e adequação dos controles internos e o cumprimento 
dos dispositivos legais e regulamentares, e atender aos regulamentos dos fundos administra-
dos pela Desenbahia...” (RUSSELL BEDFORD, 2022, p. 8).
Quanto ao escopo dos trabalhos da auditoria externa, foram contemplados no planejamento: 
exame das demonstrações fi nanceiras; avaliação da qualidade e adequação dos controles in-

ternos, inclusive dos controles e sistemas de processamento eletrônico de dados e de avaliação 
de riscos; avaliação das condições de cumprimento das normas operacionais estabelecidas em 
leis e dispositivos emanados pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 
e pelos demais órgãos regulados; avaliação quanto ao descumprimento de dispositivos legais 
e regulamentares, que tenham, ou possam vir a ter refl exos relevantes nas demonstrações 
contábeis ou nas operações da entidade auditada; exame especial dos registros das operações 
de repasse, com emissão de opinião sobre o cumprimento das normas e regulamentos do 
programa de que se tenha originado o recurso da operação contratada; revisão de procedi-
mentos fi scais, abrangendo os impostos diretos e indiretos, com emissão de opinião sobre as 
adequações à legislação vigente, bem como a revisão da Escrituração Contábil Fiscal – ECF; 
aderência à Resolução CMN nº 3.198/04 (revogada a partir 01/01/2022 pela Resolução CMN 
4.910/21), que dispõe sobre a regulamentação relativa à prestação de serviços de auditoria 
independente para as instituições fi nanceiras, e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.
Em relação ao parecer da auditoria independente, os trabalhos e exame realizados pela audi-
toria independente compreenderam as demonstrações fi nanceiras da Desenbahia, relativas ao 
período entre 1º de janeiro de 2022 a 30 de junho de 2022. Para a elaboração do seu parecer, 
a auditoria considerou as normas nacionais e internacionais de contabilidade e de auditoria 
independente, além dos princípios éticos e normativos que regulamentam a atuação das audi-
torias independentes. 
O relatório da auditoria independente sobre as demonstrações fi nanceiras (DFs) da De-
senbahia, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, concluiu, corroborando 
também as análises deste comitê, que as DFs estão de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e refl etem integralmente a posição patrimonial e fi nanceira da companhia.
2.3. R EUNIÕES COM A AUDITORIA INTERNA E RELATÓRIOS APRECIADOS    
O CAE vem mantendo contato, constantemente, com a auditoria interna da Desenbahia, a fi m 
de acompanhar as atividades desta em relação aos testes de controle interno, com a fi nalidade 
de manter a integridade e qualidade dos controles e processos organizacionais, conforme le-
gislação e dispositivos legais vigentes.
Assim, foram realizados contatos contínuos, através de telefone e e-mails durante todo o se-
mestre com a auditoria interna, cuja fi nalidade foi o recebimento dos relatórios de auditorias 
fi nalizados ao longo de cada mês, para a supervisão pelo CAE, apreciação do planejamento 
projetado para o ano de 2023, além de alinhamento e obtenção de informações.
Quanto ao relatório consolidado do exercício de 2022, este encontrava-se em fase de fi naliza-
ção, muito embora os relatórios mensais foram enviados pela AUDIN, mensalmente, e acom-
panhados pelo CAE no período.
A partir dos trabalhos desenvolvidos pela auditoria interna no primeiro semestre, o CAE reco-
mendou à DCO que as informações de ações enviadas pelas áreas auditadas sejam acom-
panhadas de evidências da ação que fora reportada, seja para o atendimento ou não, bem 
como que seja apresentado fundamento técnico e/ou jurídico para os casos em que houve 
manutenção da posição, mesmo quando a AUDIN sinalizou necessidade de correção. Todo tra-
balho da auditoria interna deve pautar-se na evidência para que as conclusões sejam materiais, 
conforme aponta a própria afi rmação da gerência de que é testada a materialidade das ações.
Por fi m, destaca-se que as atividades da auditoria interna da Desenbahia foram executadas ob-
servando, para tanto, as legislações emanadas do Conselho Monetário Nacional - CMN, Banco 
Central do Brasil e as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBCs e pelo Instituto dos Auditores 
Internos do Brasil, bem como conforme a Resolução CMN Nº 4.879/2020, trazendo, assim, 
elementos robustos que podem ser utilizados pela alta gestão para implementar melhorias de 
controles e sistemas que mitiguem riscos que possam afetar as atividades da companhia.
Registra-se ainda que ao longo do segundo semestre a AUDIN trabalhou no PAINT 2023, o qual 
traz inovações e melhorias que poderão ser observadas ao longo de sua implementação em 
2023, cujo plano foi aprovado pela companhia.
2.4. GESTÃO DE RISCOS, CONTROLES INTERNOS, CONFORMIDADE E OUVIDORIA
O CAE vem mantendo contato com a Gerência de Compliance e Risco, sempre que necessário, 
a fi m de que os processos de riscos, controle interno e conformidade possam ser acompanha-
dos e as ações necessárias de ajustes possam ser adotadas. 
Destaca-se que em abril/2022 a gerência reportou para o CAE, em atendimento ao item 2.4 
do capítulo I do Manual de Gestão Integrada de Riscos e de Capital, o Relatório Visão Geral 
do Gerenciamento de Risco (Relatório Pilar 3), que foi disponibilizado no portal de dados aber-
tos (https://dados.desenbahia.ba.gov.br/dataset/pilar-3-relatorio-ova); o Relatório de Controles 
Internos e Compliance, contendo o gerenciamento integrado de risco, o ambiente de controle 
e planejamento estratégico associado; a análise de risco operacional e controles internos; ativi-
dade de controle e Compliance; e as ações de accountability, ouvidoria e canais de denúncias; 
acompanhamento das atividades e as considerações sobre a gestão e avaliação de tendências.
Por fi m, o relatório também foi acompanhado por planos de ação dos normativos externos 
(vencidos e a vencer); planos de ação de auditoria (vencidos e a vencer); e planos de ação dos 
mapeamentos de riscos (vencidos e a vencer). O contato entre o CAE e a Gerência de Com-
pliance e Risco ocorre sempre que necessário, a fi m de que os processos de riscos, controle 
interno e conformidade possam ser acompanhados e as ações necessárias de ajustes possam 
ser adotadas. 
3. DA SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RELATÓRIO 
DA AUDITORIA INDEPENDENTE
A  Unidade de Controle Contábil (UCN) reportou ao longo do ano de 2022, para fi ns de acompa-
nhamento pelo CAE, os relatórios gerenciais. Já em janeiro de 2023, foi apresentado pela UCN 
a minuta das demonstrações fi nanceiras, acompanhadas pelas notas explicativas, relativas ao 
exercício de 2022, as quais foram apreciadas pelo CAE. 
O Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) recebeu, da Unidade de Controle Contábil da De-
senbahia, as demonstrações fi nanceiras (DFs) da Desenbahia, relativas ao período fi ndo em 
31 de dezembro de 2022, as quais foram apreciadas pela auditoria externa, por intermédio da 
Russell Bedford, empresa contratada para esse fi m. Desse modo, o comitê iniciou o processo 
de apreciação das demonstrações, com o objetivo de verifi car o alinhamento às legislações 
vigentes, em especial àquelas emitidas pelo Banco Central, sob as quais a companhia encon-
tra-se submetida. 
Não obstante, cumpre destacar que não é papel do CAE realizar edições nas DFs, mas de 
atuar na avaliação com a fi nalidade de verifi car se os conteúdos e informações divulgadas aten-
deram, em sua produção, ao rigor exigido pelas legislações e práticas contábeis geralmente 
aceitas, bem como a normativos específi cos emitidos pelo Banco Central e internamente pela 
Desenbahia. Assim, busca-se garantir que as DFs publicadas representem fi dedignamente a 
situação econômico-fi nanceira da Desenbahia, apresentem conteúdos materiais e relevantes, 
bem como estejam alinhadas com os demais relatórios reportados às partes interessadas e às 
Normas de Contabilidade aplicadas à companhia. Para tanto, além de apreciar as demonstra-
ções fi nanceiras, considerando as atribuições do CAE, foi verifi cado, também, o relatório de 
auditoria independente.
No geral, observa-se, quanto à apresentação, que as demonstrações fi nanceiras da De-
senbahia seguem as exigências das normas emitidas pelo Banco Central, bem como àquelas 
Normas Brasileiras de Contabilidade vigentes e aplicadas à companhia. Destaca-se que a com-
panhia é uma instituição cujo funcionamento é autorizado pelo Banco Central, sendo, portanto, 

fi scalizada, normatizada e autorizada a funcionar conforme normas emitidas por esta institui-
ção, além dos normativos decorrentes do Conselho Monetário Nacional - CMN. Não obstante, 
importa ressaltar que não se aplica à apreciação das DFs da Desenbahia as Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnicas e Gerais 26 (R5), emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
visto que estas não foram aprovadas pelo Banco Central do Brasil.
Portanto, após a análise, pode-se destacar que as demonstrações fi nanceiras - DFs da De-
senbahia seguem as orientações, normas e diretrizes gerais do CMN, em particular, a Resolu-
ção 4.818/2020, a qual traz todos os elementos que a unidade de contabilidade deve atender 
para a publicação das DFs, os quais encontram-se contemplados nas DFs em comento. Não 
obstante, pontua-se que os níveis de detalhamento das contas contidas nas DFs consideram a 
materialidade e relevância, observando, assim, as orientações contidas na Resolução do Banco 
Central do Brasil 02/2020, que, em seu art. 19, destaca a necessidade de “[...] apresentar os 
saldos de todos os grupamentos contábeis relevantes para a compreensão de sua situação 
patrimonial”.
No tocante aos ativos intangíveis, destaca-se que a NBC TSP 08 não se aplica à Desenbahia 
e que a NBC 04 não foi recepcionada pelo CMN, pelo que a companhia segue as diretrizes 
decorrentes da Resolução 4.534/2016 que versa sobre as orientações necessárias à matéria.
Destaca-se que o detalhamento das informações materiais e relevantes, bem como detalha-
mentos necessários ao entendimento dos valores evidenciados nas DFs estão, em detalhes, 
explicitados nas notas explicativas emitidas pela área de contabilidade.
Assim, conforme já exposto, as DFs estão ancoradas nos pilares estabelecidos pelos CMN, 
Banco Central do Brasil, além daqueles normativos decorrentes da Lei das Sociedades Anôni-
mas – 6.404/76, e, dentre outras, a Resolução do CMN 4.966/2021. 
Ademais, observa-se que foram evidenciados, por meio das notas explicativas, as provisões 
para riscos processuais, conforme CPC 25, tanto as de natureza trabalhistas quanto àquelas 
de natureza civil e fi scal.
Dessa forma, pontua-se que não houve mudanças na base de elaboração e apresentação que 
sejam relevantes e/ou mereçam destaques.
Por fi m, conclui-se que a Desenbahia reportou as suas demonstrações fi nanceiras e notas 
explicativas, seguindo as orientações, normas brasileiras de contabilidade e diretrizes gerais do 
BACEN, CMN, e, em particular, a Resolução 4.818/2020, a qual traz todos os elementos que a 
unidade de contabilidade deve atender para a publicação das DFs, como também se observou 
que as DFs seguem as normas e práticas de contabilidade vigentes e adotadas no Brasil, sob 
as quais a Desenbahia está submetida. Assim, o CAE submete o presente relatório ao Conse-
lho de Administração para proceder com a apreciação e aprovação.
4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
 Com base nas atividades desenvolvidas, e tendo presente as atribuições e limitações inerentes 
ao escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) apresenta as conclusões 
de suas avaliações:
• A  Desenbahia reportou as suas demonstrações fi nanceiras e notas explicativas, s eguindo 
as orientações, normas brasileiras de contabilidade e diretrizes gerais do CMN, em particular, 
a Resolução 4.818/2020, a qual traz todos os elementos que a unidade de contabilidade deve 
atender para a publicação das DFs, como também se observou que as DFs seguem as normas 
e práticas de contabilidade vigentes e adotadas no Brasil, sob as quais a Desenbahia está 
submetida. Assim, o CAE submeteu o presente relatório ao Conselho de Administração para 
proceder com a apreciação e aprovação;
• Em atendimento às competências previstas no art. 24, § 1º, da Lei 13.303/2016, as solicita-
ções, orientações e sugestões apresentadas às áreas e aos órgãos de governança da empresa 
constam nas respectivas atas de reuniões e relatórios específi cos;
• Destaca-se que as atividades da auditoria interna da Desenbahia foram executadas obser-
vando, para tanto, as legislações emanadas do Conselho Monetário Nacional - CMN, Banco 
Central do Brasil e as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBCs e pelo Instituto dos Auditores 
Internos do Brasil, bem como conforme a Resolução CMN Nº 4.879/2020, trazendo, assim, 
elementos robustos que podem ser utilizados pela alta gestão para implementar melhorias de 
controles e sistemas que mitiguem riscos que possam afetar as atividades da companhia;
• A auditoria independente concluiu que as demonstrações fi nanceiras apresentadas para 
o período fi ndo em 31/12/2022 representaram a posição patrimonial da Desenbahia para o 
período, cuja opinião foi sem modifi cações sobre as demonstrações.
Por fi m, recomenda-se que as demonstrações fi nanceiras sejam acompanhadas pelo relatório 
da auditoria independente e o presente relatório para apreciação do Conselho de Administração 
da Desenbahia.

Salvador (BA), 23 de fevereiro de 2023.

Vitor César R. Lopes
Membro Titular/Coordenador do CAE

André Luis Rocha de Souza
Membro Titular

                                                                                    PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da DESENBAHIA - Agência de Fomento do Estado da Bahia 
S/A, em reunião para, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, apreciarem o Balanço 
Patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas  Demonstrações do Resultado, 
do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o 
exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, verifi caram a 
regularidade de todos os documentos apresentados, à luz do Relatório da Russell Bedford GM 
– Auditores Independentes S/S, recomendando a sua aprovação.

Salvador, 24 de fevereiro de 2023.

Luis Augusto Peixoto Rocha
Presidente         

Ranieri Muricy Barreto Luiza Amélia Guedes M. Melo
Pedro R. M.  Scavuzzi de Carvalho José Atílio Cardoso Filardi 

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração da DESENBAHIA – Agência de Fomento do Estado da Bahia 
S/A, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 142, da Lei 6.404/76, de 
15/12/76, manifesta-se pela aprovação do Relatório da Administração e das Contas da Diretoria 
da Agência, pertinentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, seguindo o Parecer do 
Conselho Fiscal emitido em 24/02/2023.

Salvador, 27 de fevereiro de 2023.

João Batista Aslan Ribeiro
Presidente

Paulo de Oliveira Costa Francisco A. M. de Sousa Miranda
Sérgio Dourado Gaspar Frederico Matos de Oliveira

Marcelo Borges Weckerle Cícero de Carvalho Monteiro
Antônio Félix Macêdo Mascarenhas


